Pela PT Comunicações _______________

Pela «NOME» _______________

Acordo de Interligação de Redes Públicas de Telecomunicações

Entre, por um lado,

PT Comunicações, S.A., Pessoa colectiva n.º 504615947, com sede na Rua Andrade Corvo, n.º 6, 1050-009 Lisboa, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa – 4ª Secção, sob o n.º 09406/000918, com o capital social de 150.000.000 Euros (Cento e cinquenta milhões de Euros), adiante designada por PT Comunicações, neste acto representada pela Dr.ª Helena Féria, Directora de Negócios de Wholesale Nacional, com poderes para o acto

e, por outro, 

 «NOME»………, Pessoa colectiva n.º ………, com sede na ………, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ……… - ……… Secção, sob o n.º ……… com o capital social de ……… Euros (……… Euros), adiante designada por «NOME», neste acto representada por ………, com poderes para o acto,

ambas referidas como Partes.

E considerando:

A) Que a PT Comunicações é uma Empresa operadora de redes públicas de telecomunicações, a quem está concessionado o desenvolvimento e exploração das infra-estruturas que integram a rede básica de telecomunicações e que disponibiliza uma Oferta de Referência de Interligação;

B) Que a «NOME» é uma Empresa [operadora de redes públicas de telecomunicações/prestadora do Serviço fixo de telefone/prestadora do Serviço móvel terrestre/prestadora de serviços de transmissão de dados] e se encontra devidamente habilitada a exercer a sua actividade em Portugal; 

C) Que as Partes, no interesse dos utilizadores dos respectivos Serviços, se disponibilizam a trocar a informação técnica necessária à interligação de redes e interoperabilidade dos Serviços, com observância estrita dos deveres de confidencialidade da mesma, bem como a tentar resolver todos os problemas de operação que eventualmente surjam;

Acordam em interligar as redes públicas de telecomunicações sob sua responsabilidade, nos termos e condições seguintes:

Cláusula 1ª

Objecto

1. O presente Acordo tem por objecto regular os termos e condições de interligação das redes públicas de telecomunicações sob responsabilidade das Partes e interoperabilidade dos Serviços pelo mesmo abrangidos.

2. Constituem parte integrante do presente Acordo de Interligação os seguintes Anexos:

	Anexo 1   –
	Termos e Definições

	Anexo 2   –
	Pontos Geográficos de Interligação

	Anexo 3   –
	Serviços de Interligação

	Anexo 4   –
	Características Técnicas

	Anexo 5 –
	Procedimentos de Encomenda de Circuitos para interligação de Tráfego e de Componentes de Suporte

	Anexo 6   –
	Qualidade do Serviço 

	Anexo 7   –
	Planeamento do Desenvolvimento da Interligação

	Anexo 8   –
	Procedimentos de Gestão, Operação e Manutenção e Testes de Interoperabilidade

	Anexo 9 –
	Procedimentos de Facturação

	Anexo 10 –
	Preços dos Serviços de Interligação

	Anexo 11 –

Anexo 12 – 
	Procedimentos para Pedidos de Pré-Selecção

Interligação por Capacidade




Cláusula 2ª

Termos e Definições

Para efeitos do presente Acordo, os termos, abreviaturas e expressões têm o significado constante do Anexo 1, excepto se outro lhes for expressamente atribuído.

Cláusula 3ª

Interligação de Redes

1. Para efeitos de interligação, são adoptados os modelos de rede da PT Comunicações e sob responsabilidade da «NOME» descritos, respectivamente, nos nºs 1 e 2 do Anexo 2.

2. As redes públicas de telecomunicações da PT Comunicações e sob responsabilidade da «NOME» serão interligadas em Pontos de Interligação, de ora em diante designados também por PI.

3. As listagens de Pontos Geográficos de Interligação, de ora em diante designados também por PGI, da PT Comunicações e da «NOME», que as Partes acordaram utilizar no âmbito do presente Acordo constam, respectivamente, dos nºs. 3 e 4 do Anexo 2.

Cláusula 4ª

Serviços de Interligação

1. Os Serviços de interligação que a PT Comunicações se obriga a prestar à «NOME» são os caracterizados no n.º 1 do Anexo 3.

2. Os Serviços de interligação que a «NOME» se obriga a prestar à PT Comunicações são os caracterizados no n.º 2 do Anexo 3.

3. Os serviços de interligação de tráfego podem ser prestados nas modalidades de interligação temporizada ou de interligação por capacidade, estando esta última ainda sujeita às especificidades constantes do Anexo 12.

Cláusula 5ª

Características Técnicas

1. As Partes obrigam-se a cumprir as disposições constantes do Anexo 4 no tocante às características técnicas e condições de implementação da interligação das redes de telecomunicações sob sua responsabilidade.

2. A interligação entre a rede da PT Comunicações e a rede sob responsabilidade da «NOME» realizar-se-á ao nível de interfaces a 2Mbps, ou múltiplos, de acordo com a Recomendação G.703 ITU-T.

3. O protocolo de sinalização a utilizar será o sistema de sinalização por canal comum (SCC), baseado na SS#7 versão 3 do ETSI (EN 300 356-1e EN 300 356-2).

4. As restantes características técnicas a que devem obedecer os serviços contratados no âmbito do presente Acordo, encontram-se detalhadas no Anexo 4.

Cláusula 6ª

Circuitos para interligação de Tráfego

1. Cada uma das Partes é responsável pelo dimensionamento dos circuitos para interligação de tráfego, instalados a seu pedido, para o transporte do tráfego de sua responsabilidade, comprometendo-se a dimensioná-los de molde a que as perdas de tráfego não ultrapassem 1 %, cabendo-lhe suportar os respectivos custos.

2. Sempre que a interligação seja implementada entre centrais que disponham de mais de um tipo de PGI, os circuitos para interligação de tráfego podem cursar mais do que um tipo de tráfego.

3. As Partes obrigam-se mutuamente a assegurar encaminhamentos alternativos de tráfego em caso de falhas nos feixes de interligação, excepto nas situações previstas no Anexo 7, alínea c).

4. Os circuitos para interligação de tráfego fornecidos ou a fornecer por cada uma das Partes no âmbito do presente Acordo, directamente ou contratados a terceiros devidamente licenciados, encontram-se listados no n.º 5 do Anexo 2.

5. A instalação dos circuitos para interligação de tráfego processar-se-á de acordo com o estabelecido nas Cláusulas 7ª a 11ª.

Cláusula 7ª

Circuitos para interligação a fornecer pela PT Comunicações

1. Os pedidos de instalação de um circuito obedecerão aos procedimentos estabelecidos no Anexo 5.

2. Sendo os circuitos para interligação de tráfego fornecidos pela PT Comunicações, o PI será constituído por um repartidor coaxial colocado pela PT Comunicações nas instalações da «NOME», obrigando-se esta a disponibilizar o espaço e restantes condições técnicas nos termos previstos na Parte B do Anexo 4, salvo em situações excepcionais, devidamente justificadas, nomeadamente, ausência de condições técnicas, preservação da segurança da rede ou falta de capacidade, terminando a responsabilidade da PT Comunicações na ficha do referido repartidor. Os “fiadores” que ligam o repartidor ao equipamento da «NOME» são da responsabilidade desta.

3. A PT Comunicações é responsável pela gestão, operação e manutenção dos equipamentos por si instalados nos termos referidos no número anterior.

4. A «NOME» obriga-se a facultar aos técnicos da PT Comunicações o acesso aos locais onde se encontram instalados os equipamentos mencionados nos números anteriores para realização de testes, inspecções ou quaisquer outras operações necessárias para assegurar o bom funcionamento dos circuitos, bem como para proceder à retirada dos equipamentos, em caso de desmontagem do circuito.

5. A reparação de avarias efectuar-se-á nos termos previstos no Anexo 5.

6. No caso de um circuito para interligação de tráfego, o operador proprietário do tráfego deverá proceder, junto da PT Comunicações, à solicitação da activação dos circuitos, a nível de comutação, sendo da sua responsabilidade garantir que efectuou a prévia encomenda dos meios necessários, junto da PT Comunicações. Para o efeito deverá utilizar o formulário para Interligação de Tráfego constante do Anexo 11 da ORI.
Cláusula 8ª

Circuitos para interligação de Tráfego a fornecer pela «NOME»

1. A «NOME» pode optar por fornecer circuitos para interligação de tráfego recorrendo a meios próprios ou a meios fornecidos por terceiros devidamente habilitados para o efeito.

2. Quer os circuitos fornecidos sejam próprios, quer de terceiros, a «NOME» é a única responsável, perante a PT Comunicações, pela correcta instalação, gestão, operação e manutenção dos circuitos, bem como pelo seu dimensionamento e pela qualidade do serviço de interligação que presta.

3. Caso a «NOME» opte pelo fornecimento de circuitos recorrendo a um terceiro operador, co-instalado em edifícios da PT Comunicações, deverá proceder, junto desta, à solicitação da activação dos circuitos, a nível de comutação, sendo da sua responsabilidade garantir que o operador co-instalado efectuou a prévia encomenda dos meios necessários, junto da PT Comunicações. Para o efeito deverá preencher o formulário para Interligação de Tráfego constante do Anexo 11 da ORI.

4. Caso a «NOME» opte por fornecer os circuitos para interligação de tráfego, a PT Comunicações coloca à disposição da «NOME», nos termos das Cláusulas seguintes, duas soluções quanto à localização do Ponto de Interligação (PI):

- PI no edifício da PT Comunicações;

- PI situado num ponto intermédio junto ao edifício da PT Comunicações.

Cláusula 9ª

Condições de Interligação para PI em Edifício da PT Comunicações

1 No caso de PI em edifício da PT Comunicações, o PI será constituído por um repartidor coaxial da responsabilidade da «NOME» co-instalado na central da PT Comunicações, para o qual esta disponibilizará as infra-estruturas necessárias no interior dos seus edifícios com PGI, sempre que técnica e operacionalmente possível, de acordo com as condições definidas na ORI.
2 No que se refere ao repartidor coaxial, a «NOME» deverá verificar o seguinte:

a) As características do repartidor coaxial estão sujeitas a aprovação pela PT Comunicações; 

b) O repartidor coaxial será constituído por pares de réguas, em que a responsabilidade da PT Comunicações termina nas fichas de uma das réguas, sendo da sua responsabilidade a respectiva ligação ao equipamento da PT Comunicações; 

c) É responsabilidade da «NOME» a ligação entre as réguas do mesmo par e a ligação deste ao seu equipamento. 

3 Para efeitos de implementação da ligação, a «NOME» deverá encomendar, à PT Comunicações, os serviços de Componentes de Suporte e Extensões Internas para interligação de tráfego nos termos do disposto no Anexo 3.
Cláusula 10ª

Condições de Interligação para PI em Ponto Intermédio

1. Sempre que a «NOME» o deseje, ou nas situações em que não exista espaço físico disponível, ou condições de segurança para fornecer a co-instalação física do PI, o mesmo localizar-se-á no exterior do edifício da PT Comunicações, na vizinhança imediata deste (até uma distância máxima de 20 metros), numa Caixa de Visita dedicada, instalada pela PT Comunicações para o efeito, na qual se dá a fusão de fibra óptica. 

2. Após o ponto de fusão, toda a infra-estrutura posterior é da propriedade e responsabilidade da «NOME».

3. Atendendo ao caso particular desta interligação, com base em equipamentos da «NOME» num dos extremos e da PT Comunicações no outro extremo, o que implica supervisão repartida entre as duas entidades, não será possível à PT Comunicações, nestas situações, assegurar medidas de performance dos circuitos envolvidos.

Cláusula 11ª

Planeamento e Desenvolvimento da Interligação

1. De forma a garantir a optimização dos recursos de rede necessários à evolução da interligação e de modo a permitir o apropriado dimensionamento das respectivas redes, a PT Comunicações e a «NOME» obrigam-se a apresentar Planos de previsões de meios de transmissão necessários à interligação das suas redes.

2. Os Planos referidos no número anterior deverão ser disponibilizados até ao final do primeiro semestre de cada ano, com referência aos 2 anos seguintes, devendo conter a informação mencionada no Anexo 8. 
3. Os Planos devem ser acordados entre as Partes até ao final do mês de Julho de cada ano e revistos em Dezembro desse mesmo ano. A PT Comunicações, não obstante dever desenvolver os seus melhores esforços no sentido de satisfazer a procura adicional da «NOME», nos prazos pretendidos, não poderá ser responsabilizada por eventual incumprimento de prazos de instalação de meios, no primeiro semestre do ano em causa, quando, naquela revisão, a «NOME» introduzir alterações que a PT Comunicações considere significativas em relação ao acordado em Julho.

4. Sempre que as necessidades da «NOME» excedam as previsões constantes do Plano aplicável, a PT Comunicações desenvolverá todos os esforços necessários para o fornecimento dos circuitos para interligação de tráfego, sendo os respectivos prazos de instalação negociados, caso a caso.

5. Nos casos em que a procura efectiva de circuitos para interligação de tráfego da «NOME» se venha a situar em níveis diferentes dos previstos no Plano, a PT Comunicações poderá exigir àquela o reembolso da totalidade ou de parte dos custos incorridos, desde que demonstre que o agravamento de tais custos foi devido a falta de rigor nas estimativas apresentadas nos Planos referidos no nº 1.

Cláusula 12ª

Instalação e Ampliação de Pontos Geográficos de Interligação

1. Os pedidos de instalação de novos PGI efectuados pela «NOME» deverão conter a seguinte informação:

a) Serviços de interligação, a disponibilizar nesse PGI;

b) Indicação do PGI da PT Comunicações ao qual se pretende interligar o PGI da «NOME»;

c) Previsão dos Circuitos por Feixe de Interligação pretendido (capacidade inicial e estimativa para os 2 primeiros anos);

d) Endereços associados ao PGI da «NOME», nomeadamente o SPC (Signaling Point Code) e o NRN (Network Routing Number).

2. A PT Comunicações apresentará o Projecto técnico de criação do PGI no prazo máximo de 22 dias úteis, contados a partir da data de recepção do pedido, devendo ambas as Partes aprovar o mesmo num prazo máximo de 15 dias, após o que a PT Comunicações deverá implementar o novo PGI num prazo máximo de 45 dias úteis, nos casos em que o PGI tenha sido previsto no Plano referido na Cláusula anterior.

3. Os pedidos de ampliação de um PGI serão executados num prazo máximo de 15 dias úteis, contados a partir da data do respectivo pedido. 
4. Se a ampliação implicar instalação, alteração ou substituição de meios de transmissão, acresce ao prazo definido no número anterior os tempos de fornecimento de circuitos definidos na ORCA.
5. Os pedidos de novos PGI ou de ampliação de PGI existentes que não tenham sido previstos no Plano mencionado na Cláusula 11ª serão analisados caso a caso.

6. Caso os pedidos de instalação ou ampliação de novos PGI sejam efectuados pela PT Comunicações, são aplicáveis, com as necessárias adaptações, as regras constantes dos números anteriores.

Cláusula 13ª

Alterações na Interligação

1. As Partes acordam em minimizar o número de alterações à interligação.

2. Qualquer solicitação da «NOME» à PT Comunicações de alterações na programação dos PGI, nomeadamente, nos Serviços de interligação, nos feixes de interligação e nos endereços associados aos PGI, será objecto de uma análise de viabilidade técnica e operacional.

3. A PT Comunicações compromete-se a comunicar o resultado dessa análise à «NOME» no prazo máximo de uma semana após a recepção do respectivo pedido, com a indicação das condições em que pode realizar a alteração solicitada, bem como o prazo e custos associados.

4. As alterações na estrutura da rede sob responsabilidade de uma das Partes com implicações na rede sob responsabilidade da outra, ao nível da interligação entre as duas redes, deverão ser comunicadas com, pelo menos, 12 meses de antecedência.

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, cada uma das Partes obriga-se a informar antecipadamente a outra sobre alterações com implicações técnicas ou operacionais na interligação, nomeadamente, especificações que pretenda introduzir na rede sob sua responsabilidade, de modo a que a outra possa adaptar os seus equipamentos e sistemas.

Cláusula 14ª

Gestão, Operação, Manutenção e Testes de Interoperabilidade

Os procedimentos de operação, manutenção e execução de testes de interoperabilidade das redes sob responsabilidade das Partes deverão obedecer ao disposto no Anexo 9.

Cláusula 15ª 

Qualidade de Serviço

As Partes comprometem-se a adoptar e a implementar todas as medidas necessárias para o cumprimento dos níveis de Qualidade de Serviço definidos no Anexo 6.

Cláusula 16ª

Numeração e Identificação da Linha Chamadora

1. Cada uma das Partes obriga-se a utilizar apenas números que lhe tenham sido alocados pelo ICP-ANACOM nos termos do Plano Nacional de Numeração e a informar a outra sobre quaisquer alterações aos mesmos.

2. Nos casos de chamadas originadas em linhas de rede/postos sob a responsabilidade de qualquer uma das Partes, a identificação da linha chamadora será transmitida à rede da outra Parte sem quaisquer encargos para esta e sem prejuízo do respeito pela legislação aplicável em matéria de confidencialidade das comunicações e protecção dos dados pessoais, em particular das seguintes condições:

a) Obrigatoriedade da não apresentação da identificação da linha/posto chamador ao destinatário da chamada, se essa indicação for expressa na origem da chamada;

b) Obrigatoriedade de apresentação da identificação da linha/posto chamador ao destinatário da chamada, se o chamador não impuser restrições à visualização da mesma. 

3. Ambas as Partes se obrigam a utilizar a informação que lhe for disponibilizada pela outra Parte, nos termos do número anterior, exclusivamente para efeitos de validação da linha/posto chamador, facturação e cobrança, sendo-lhes expressamente vedada a utilização da mesma para qualquer outra finalidade.

Cláusula 17ª

Selecção e Pré-Selecção de Operador

1. São elegíveis para a selecção e/ou para a pré-selecção de Operador as seguintes chamadas: 

a) Chamadas nacionais, ou seja, chamadas com origem e destino em redes telefónicas públicas nacionais, para números geográficos e não geográficos;

b) Chamadas internacionais, ou seja, chamadas efectuadas no formato internacional, mediante marcação do prefixo “00”.

2. Excluem-se do âmbito da selecção e pré-selecção as chamadas originadas em postos públicos ou em acessos temporários, bem como:
a) As chamadas nacionais:
i. Para serviços de emergência e para serviços internos à rede do próprio operador;
ii. Para serviços de acesso à Internet;
iii. Para serviços de tarifação nula para o assinante chamador.

b) As chamadas internacionais para serviços de tarifação nula para o assinante chamador.

3. A selecção e a pré-selecção incidem sobre as chamadas em que foi invocado o reencaminhamento de chamada (CD, CFU, CFNR, CFB, ECT
) ou a rechamada automática (CCBS, CCNR
), desde que sejam elegíveis.
4. Compete ao operador da rede de acesso analisar a elegibilidade das chamadas, devendo tomar as medidas necessárias para que, no caso das chamadas rejeitadas, por não elegíveis para a selecção ou pré-selecção, o utilizador seja informado gratuitamente de forma esclarecedora e neutra, pela Parte que efectuou a rejeição.

5. Um assinante da PT Comunicações ou da «NOME» poderá pré-seleccionar um operador para as chamadas nacionais e outro para as internacionais.

6. A rejeição de chamadas elegíveis para a selecção ou pré-selecção de Operador nos termos desta Cláusula será sempre da responsabilidade do Operador seleccionado ou pré-seleccionado. A «NOME» deverá garantir a condição de resposta, sempre que as chamadas sejam terminadas, quer em linhas de rede/postos sob sua responsabilidade, quer em serviços de apoio a clientes da «NOME».

7. Os procedimentos para pedidos de pré-selecção encontram-se descritos no Anexo 12.

Cláusula 18ª

Princípios Aplicáveis a Entregas de Tráfego

1. No tocante às entregas de tráfego nacional são acordados entre as Partes os seguintes princípios:

a) Na terminação de chamada o tráfego é entregue pelo operador de origem no PGI mais próximo do destino da chamada, de acordo com a estrutura da rede do operador de destino, cabendo ao operador de origem a escolha do respectivo encaminhamento;

b) Na originação de chamada o tráfego é entregue no PGI mais próximo da origem da chamada, de acordo com a estrutura de encaminhamento da rede do operador de origem;
c) Os preços a pagar pela prestação dos serviços de interligação previstos nas alíneas anteriores em PGI diferentes dos referidos, por limitações técnicas imputáveis ao operador que os oferece, deverão ser os que resultariam da sua prestação nesses PGI;

d) Na rede da PT Comunicações são definidos três tipos de PGI cujas funções, ao nível das trocas de tráfego são as seguintes:

d.1) PGI Local – Recebe/entrega tráfego gerado nas linhas de rede ligadas aos blocos de numeração da central local respectiva;

d.2) PGI Regional – Recebe/entrega tráfego gerado nas linhas de rede ligadas aos blocos de numeração associados aos Grupos de Redes respectivos, ou às centrais de distribuição, nos Grupos de Redes de Lisboa e Porto. Se a «NOME» se interligar a mais do que uma Central de Distribuição nos Grupos de Redes de Lisboa e Porto que sejam PGI Regionais para os mesmos níveis de numeração deve, sempre que possível, distribuir esse tráfego, de forma equilibrada, entre esses PGI.

d.3) PGI Nacional – Recebe/entrega tráfego gerado nas linhas de rede ligadas a qualquer bloco de numeração nacional. Se a «NOME» se interligar a mais do que um PGI Nacional da Zona Geográfica de Lisboa ou do Porto, deverá, sempre que possível, distribuir o tráfego destinado a cada nível de numeração, de forma equilibrada, pelos PGI respectivos de cada Zona Geográfica.

e) Na rede sob responsabilidade da «NOME» são definidos tipos de PGI cujas funções, ao nível das trocas de tráfego, são as indicadas no número 2 do Anexo 2.

2. A PT Comunicações poderá solicitar à «NOME» a abertura de novos PGI, de forma a:

a) Garantir a reciprocidade dos princípios definidos em 1;

b) Garantir a reciprocidade de tipos de PGI e de níveis de trocas de tráfego conforme referidos em 1 e), com a consequente adaptação do Anexo 10 – Preços dos serviços de interligação.

3. Tráfego destinado a serviços de numeração não geográfica prestados pela PT Comunicações:

a) Serviços de Emergência: O tráfego destinado a estes Serviços deverá ser entregue pela «NOME» nos PGI com função de Grupo de Redes e Distribuidoras Regionais de Lisboa e Porto que servem a área geográfica onde a chamada foi originada
. Nos casos em que a «NOME» não esteja interligada aos PGI referidos, o tráfego deverá ser entregue nos PGI nacionais de Lisboa e Porto, no formato “1122xy” e “1172xy”, sendo “2xy” o código de identificação do Grupo de Redes do local onde a chamada foi originada, excepto nos casos de Lisboa e Porto, em que “2xy” é igual a “210” e “220”, respectivamente.

Na Região Autónoma dos Açores, o tráfego destinado ao “112” com origem nas ilhas do Faial, Flores e Corvo deverá ser entregue no PGI da Horta. Caso a «NOME» não esteja interligada a este PGI, o tráfego deverá ser entregue nos PGI nacionais de Lisboa e Porto no formato “1122921”. O tráfego com origem na ilha do Pico deverá ser entregue nos PGI nacionais de Lisboa e Porto no formato “1122922”. 
b) Restantes serviços de numeração não geográfica: O tráfego destinado a estes serviços deverá ser entregue ao nível dos PGI Nacionais, excepto Açores e Madeira.

Cláusula 19ª 

Propriedade do Tráfego e Facturação de Clientes

1. Nos casos de chamadas originadas em linhas de rede da PT Comunicações e terminadas em números telefónicos sob responsabilidade da «NOME», em que não haja selecção ou pré-selecção de operador, a propriedade do tráfego é da PT Comunicações, sendo da sua responsabilidade a definição do preço da comunicação bem como a respectiva facturação e cobrança.
2. Nos casos de chamadas originadas em linhas de rede/postos da «NOME» e terminadas em números telefónicos sob responsabilidade da PT Comunicações, em que não haja selecção ou pré-selecção de operador, a propriedade do tráfego é da «NOME», sendo da sua responsabilidade a definição do preço da chamada bem como a respectiva facturação e cobrança. 

3. Nos casos de selecção ou pré-selecção de operador, a propriedade do tráfego é do operador seleccionado, sendo da sua responsabilidade a definição do preço da chamada, excepto nos casos dos serviços de numeração não geográfica, em que a propriedade é do respectiva prestador, bem como a respectiva facturação e cobrança.

4. O tráfego destinado a numeração não geográfica será objecto de tratamento específico nos termos da Cláusula seguinte e dos Anexos 3 e 10.
Cláusula 20ª

Facturação e Cobrança de Serviços de Numeração Não Geográfica Prestados pela «NOME»

1. Sem prejuízo do número seguinte, a facturação e cobrança das chamadas efectuadas pelos assinantes do Serviço fixo de telefone da PT Comunicações para serviços de numeração não geográfica prestados pela «NOME», em que não haja selecção ou pré-selecção de operador, é realizada pela PT Comunicações, a qual assumirá também o risco de não cobrança.

2. Nos casos em que se verifique existirem incumprimentos sistemáticos e reiterados, por 2 ou mais meses, de pagamento de facturas que incorporem comunicações para aqueles serviços por parte dos assinantes do Serviço fixo de telefone da PT Comunicações, esta cessará a prestação do serviço de cobrança e/ou deixará de assumir o risco de não cobrança, mediante notificação escrita à «NOME», enviada com uma antecedência mínima de 2 meses, em relação à data de alteração efectiva da regra definida no número anterior.

3. Para efeitos de cobrança pela «NOME», nos termos do número anterior, dos valores objecto de reclamação e/ou não pagos dentro do prazo limite de pagamento das facturas, a PT Comunicações facultará à «NOME» os elementos necessários.

4. A «NOME» obriga-se a utilizar os elementos disponibilizados pela PT Comunicações, nos termos do número anterior, exclusivamente para efeitos de cobrança, sendo-lhe expressamente vedada a utilização dos mesmos para qualquer outra finalidade.

5. Os valores referidos no n.º 3 desta Cláusula serão deduzidos nas facturas emitidas pela «NOME» nos termos do Anexo 9.

Cláusula 21ª

Registo do Tráfego

1. Cada uma das Partes efectuará os registos de tráfego necessários à facturação dos seus Serviços de interligação, disponibilizando à outra informação nos termos definidos no Anexo 9
2. Para efeitos de registo e facturação dos Serviços de interligação, a medida de tráfego será o “tempo de conversação”, em concordância com a Secção 1.2.2 da Recomendação D.150 da UIT-T (versão Mar del Plata, 1968; alterada em Melborne, 1988), o qual será calculado chamada a chamada.

Cláusula 22ª

Preços dos Serviços de Interligação

1. Os preços dos Serviços de interligação contratados pelas Partes no âmbito do presente Acordo, incluindo os preços a praticar na pré-selecção, encontram-se estabelecidos no Anexo 10.

2. Alterações na rede sob responsabilidade da «NOME» e/ou alterações das condições físicas de interligação entre as redes sob responsabilidade da «NOME» e da PT Comunicações implicarão a renegociação dos preços previstos no Anexo 10, Parte A, n.º 2, sempre que a PT Comunicações o solicite.

3. O acesso, a partir de postos públicos da PT Comunicações, a Serviços prestados pela «NOME», será sempre objecto de uma remuneração adicional.

Cláusula 23ª

Facturação e Pagamento

1. Os Serviços de interligação prestados por cada uma das Partes serão facturados à outra nos termos definidos no Anexo 10.

2. As facturas emitidas por cada uma das Partes, nos termos mencionados no número anterior, serão objecto de encontro de contas, a efectuar no prazo de 8 dias após a respectiva emissão.

3. O saldo apurado será pago pela Parte devedora à outra no prazo máximo de 8 dias úteis contados a partir da data em que tiver sido efectuado o encontro de contas.

4. Sobre os valores em dívida incidirão juros de mora, à taxa prevista no art. 102º, § 3º, do Código Comercial.

Cláusula 24ª

Novos Serviços de Interligação

1. Qualquer uma das Partes pode, em qualquer momento, requerer à outra alterações nos Serviços prestados bem como a prestação de outros serviços ou facilidades.

2. A Parte que desejar solicitar alterações aos Serviços prestados ou a prestação de novos serviços, apresentará, por escrito, a especificação da alteração, novo serviço ou facilidade pretendidos, devendo a outra Parte, no prazo de um mês, confirmar se a especificação apresentada é suficiente ou, em caso contrário, pedir esclarecimentos adicionais.

3. Sendo a especificação em causa suficiente, a Parte requerida deverá confirmar, por escrito no prazo máximo de 2 meses, a sua aceitação e comunicar à outra a sua disponibilidade para o início das negociações com vista à definição das condições para a prestação pretendida.

4. Se a Parte requerida declarar a sua indisponibilidade para o fornecimento do serviço ou facilidade ou da alteração solicitada, a questão será resolvida nos termos previstos na Cláusula 37ª.

5. Para efeitos do n.º 2 desta Cláusula consideram-se novos serviços ou novas facilidades os que não estejam a ser oferecidos a qualquer outro operador.

6. A abertura do acesso a serviços prestados por qualquer das Partes a utilizadores de serviços da outra está sempre condicionada ao acordo comercial e técnico para o serviço em causa e pressupõe sempre reciprocidade caso a outra Parte o solicite.

Cláusula 25ª

Confidencialidade

1. As Partes obrigam-se a trocar, entre si, toda a informação que se mostre necessária para a prestação dos serviços acordados, a qual permanece propriedade de quem a transmite, obrigando-se ainda a tratar a mesma e a mantê-la como confidencial, nos termos estabelecidos na lei e nesta Cláusula.

2. As Partes obrigam-se ainda a restringir o acesso e utilização da informação confidencial que entre elas seja trocada aos empregados que, por força das funções que exercem, careçam de a conhecer e/ou de a utilizar.

3. Por informação protegida ou confidencial entende-se toda a informação escrita, verbal ou constante de suportes informáticos, de natureza financeira, comercial ou tecnológica, designadamente saber-fazer, dados financeiros, tecnológicos e comerciais, listas de clientes, dados de tráfego, ou quaisquer outras informações relativas à actividade de qualquer das Partes, bem como toda a demais informação que seja expressamente classificada como confidencial pela Parte que a transmite.

4. As Partes obrigam-se mutuamente a manter confidencial a informação recebida e abrangida pelo número anterior, evitando, com o mesmo zelo com que protegem a sua própria informação confidencial, que a mesma seja transmitida a terceiros, com excepção daqueles a quem, por força do objecto deste Acordo e das relações contratuais que mantêm com as Partes, assista legitimamente o direito de acesso à referida informação.

5. Compete a ambas as Partes assegurar que os terceiros referidos na parte final do número anterior cumprirão com as obrigações de confidencialidade definidas nesta Cláusula e acordam que, previamente à divulgação de qualquer informação confidencial da outra Parte a qualquer terceiro, obterão dele o respectivo compromisso escrito de confidencialidade.

6. Não se considera abrangida pela obrigação de confidencialidade a informação:

a) Que é ou se torna publicamente conhecida sem que tal seja devido a conduta ilícita da Parte que a recebe;

b) Que é transmitida por qualquer das Partes a terceiros sem que tenha havido violação do presente Acordo;

c) Cuja divulgação tenha sido autorizada pela outra Parte.

7. Qualquer das Partes poderá revelar informações tidas por confidenciais nos termos desta Cláusula, se tal for imposto por lei, ou por decisão judicial ou administrativa, obrigando-se a informar prontamente a outra Parte de tal facto, bem como a limitar a informação ao que lhe for imposto, com indicação expressa de que a informação revelada foi classificada como confidencial. 

8. As obrigações de confidencialidade previstas nesta Cláusula manter-se-ão por um prazo de cinco anos após a cessação do presente Acordo.

Cláusula 26ª

Segurança e Protecção

1. Cada uma das Partes é responsável pela protecção da rede sob sua responsabilidade, devendo, para o efeito, tomar todas as medidas necessárias para que tal rede não coloque em perigo a saúde dos empregados, empreiteiros, agentes ou utilizadores da outra Parte e não provoque qualquer deterioração na operação da rede sob responsabilidade da outra.

2. Nenhuma das Partes deverá permitir a ligação à rede sob sua responsabilidade de qualquer equipamento ou aparelho que não satisfaça os requisitos legais.

3. As Partes devem colaborar de forma a evitar qualquer situação de acesso indevido às redes sob sua responsabilidade.

Cláusula 27ª

Cessão de Créditos

Caso a «NOME» venha a realizar qualquer negócio jurídico que envolva a transmissão de créditos sobre a PT Comunicações emergentes do presente Acordo, designadamente um contrato de factoring, obriga-se a dar conhecimento ao cessionário, consagrando expressamente no documento que serve de base à cessão, que as facturas ou documentos equivalentes que titulam o crédito transmitido estão, no seu vencimento, sujeitos ao encontro de contas a que se refere a Cláusula 24ª ou, eventualmente e se disso for o caso, a compensação legal.

Cláusula 28ª

Direitos de Propriedade e de Propriedade Intelectual

Os direitos de propriedade e de propriedade intelectual de qualquer das Partes, designadamente sobre serviços e soluções inovadoras criados ou desenvolvidos no âmbito da interligação das redes, ou que utilizem a interligação das duas redes, permanecem propriedade da Parte que os concebeu ou desenvolveu, não sendo transferíveis para a outra sem o acordo da primeira, expresso por escrito.

Cláusula 29ª

Interrupção e Suspensão de Serviços

1. Qualquer das Partes pode interromper ou suspender a prestação dos Serviços incluídos no âmbito deste Acordo em caso de incumprimento, pela outra, de alguma das condições dele constantes ou de violação da legislação em vigor, e de acordo com as regras estabelecidas nos números seguintes desta Cláusula, sem prejuízo das indemnizações a que tenha direito.

2. A suspensão será objecto de notificação escrita prévia, enviada com a antecedência mínima de 8 dias, tornando-se eficaz na data nela fixada, caso a Parte faltosa não remedeie, entretanto, a situação de incumprimento.

3. Constituem, designadamente, causas de suspensão dos Serviços:

a) A falta de segurança da rede sob responsabilidade de uma das Partes, que possa afectar o normal funcionamento da rede sob responsabilidade da outra ou constituir ameaça à integridade física de qualquer pessoa;

b) A violação da integridade da rede sob responsabilidade de uma das Partes, que possa afectar a outra Parte;

c) Falta ou atraso no pagamento de qualquer das prestações devidas no âmbito do presente Acordo, por um período superior a 60 dias.

4. Qualquer das Partes poderá ainda interromper temporariamente algum ou alguns dos serviços acordados caso se verifique:

a) Uma situação de emergência ou de força maior;

b) A necessidade de efectuar operações de controlo, ajustes ou manutenção de rotina com a finalidade de assegurar o bom funcionamento dos serviços e/ou a necessidade de realizar acções de implantação, ampliação ou conservação da rede sob sua responsabilidade.

5. As operações mencionadas na alínea b) do número anterior efectuar-se-ão, sempre que possível, em data acordada previamente por ambas as Partes nos termos previstos no Anexo 8 – Planeamento e Manutenção e de forma a não prejudicar o normal funcionamento das respectivas redes.

Cláusula 30ª

Limitação da Responsabilidade 

1. A responsabilidade das Partes, no âmbito do presente Acordo, é restrita aos danos directos, não sendo indemnizáveis os danos indirectos nem os lucros cessantes.

2. O limite máximo a pagar por uma das Partes à outra, por incumprimento contratual, excluindo o não pagamento dos Serviços de interligação prestados mutuamente, será de € ………. (……………….Euros) por cada ocorrência e de € ………. (……………… Euros) para o conjunto de ocorrências por cada ano civil.

Cláusula 31ª

Obrigações Essenciais

1. A PT Comunicações obriga-se a respeitar o princípio da não discriminação na oferta de interligação, não concedendo, nas mesmas circunstâncias, a qualquer outro operador condições comerciais mais vantajosas do que as constantes no presente Acordo, obrigando-se a renegociá-lo caso tal situação se venha a verificar.

2. A «NOME» obriga-se a renegociar as condições comerciais constantes do presente Acordo, caso venha a conceder a outro operador, nas mesmas circunstâncias, condições mais vantajosas do que as aqui previstas.

Cláusula 32ª

Força Maior

Se, durante a vigência do presente Acordo, ocorrer um caso de força maior que impeça o pontual cumprimento, por qualquer das Partes, das suas obrigações nas datas e prazos fixados, será o prazo para o cumprimento protelado por um período correspondente ao atraso daí resultante, sem prejuízo de serem desenvolvidos pelas Partes todos os esforços ao seu alcance para minimizar as consequências do evento.

Cláusula 33ª

Resolução

1. Qualquer uma das Partes poderá resolver o presente Acordo, nos casos seguintes:

a) Instauração de processo de falência, ou de processo preventivo de falência da outra Parte ou de processo judicial com efeito equivalente, dissolução ou liquidação da outra Parte ou instauração de acção tendente à dissolução ou liquidação da mesma;

b) Perda da habilitação para exercer a actividade de operador de redes públicas de telecomunicações ou de prestador de serviços de telecomunicações pela outra Parte;

c) Restrições legais ou administrativas impostas a qualquer das Partes em matéria de utilização de infra-estruturas de telecomunicações ou da concessão dos respectivos direitos a terceiros, que impeçam o cumprimento deste Acordo ou tornem esse cumprimento significativamente mais oneroso para a Parte afectada, nos termos do art. 437º do Código Civil;

d) Incumprimento grave ou reiterado, pela outra Parte, das obrigações que lhe cabem, no âmbito do presente Acordo.

2. A resolução referida no número anterior será notificada à Parte faltosa, através de carta registada com aviso de recepção e produzirá efeitos 30 dias após a data em que a notificação for recebida.

3. Não haverá lugar à resolução do contrato se, dentro daquele prazo, a Parte faltosa tiver sanado o vício, devendo a outra Parte emitir uma declaração em como aceita a referida sanação.

Cláusula 34ª

Produção de Efeitos e Duração

1. O presente Acordo produz efeitos a partir de ……… e termina em 31 de Dezembro de 200…, sendo prorrogável automaticamente por períodos sucessivos de 1 ano, salvo se qualquer uma das Partes o denunciar, por carta registada com aviso de recepção, com uma antecedência mínima de 3 meses relativamente ao termo do prazo ou das suas renovações.

2. As Partes comprometem-se a rever o presente Acordo em conformidade com as Ofertas de Referência de Interligação subsequentes, da PT Comunicações, introduzindo as necessárias alterações a este Acordo e/ou aos seus Anexos.

Cláusula 35ª

Cessão de Posição Contratual

1. Nenhuma das Partes poderá, sem o prévio consentimento da outra, dado por escrito, ceder a sua posição contratual a terceiros.

2. As Partes ficam, todavia, desde já autorizadas a ceder a sua posição a favor de empresas participadas para quem, na sequência de processos de reorganização de negócios dos respectivos Grupos Empresariais, for transferida a actividade por elas actualmente desenvolvida.

3. Qualquer cessão, das previstas no número anterior, só produzirá efeitos em relação à outra Parte após notificação escrita. 

Cláusula 36ª

Resolução de Litígios

1. Qualquer litígio que tenha por objecto a interpretação, validade ou execução do presente Acordo, que não seja sanado amigavelmente pelas Partes, de acordo com os procedimentos definidos nos números seguintes, será resolvido mediante recurso ao ICP-ANACOM, nos termos da lei.

2. O disposto no número anterior não se aplica à resolução de litígios relativos a violação de direitos de propriedade intelectual, casos em que será competente o Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa.

3. As Partes obrigam-se a desenvolver todos os esforços no sentido de resolver de uma forma consensual todo e qualquer litígio que surja no âmbito do presente Acordo. Para tal, qualquer questão deverá ser suscitada por escrito, com indicação expressa dos motivos em que a Parte que a suscita fundamenta a sua posição e remetida à outra Parte a qual deverá responder, nos mesmos moldes, num prazo máximo de 15 dias. Findo este prazo e caso a questão não tenha ficado solucionada, as Partes desenvolverão o seu melhor esforço para, pessoalmente e num prazo máximo de 5 dias, chegarem a um acordo. Não o conseguindo, será aplicável o previsto nos números 1 e 2 desta Cláusula.

4. A informação trocada pelas Partes, no decurso das negociações, com vista à resolução amigável do litígio existente, designadamente declarações de posição ou ofertas de acordo, serão tratadas como informação confidencial, não podendo ser utilizadas sem a prévia autorização da outra Parte. 
Cláusula 37ª

Legislação e Regulamentação Aplicável

1. Em tudo o que não estiver regulado no presente Acordo, observar-se-ão as disposições relevantes da Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro e demais legislação aplicável, nas competentes Deliberações do ICP-ANACOM e na(s) Oferta(s) de Referência de Interligação que esteve(estiveram) na base do conteúdo do Acordo.

2. As Partes obrigam-se a modificar o presente Acordo sempre que tal seja imposto por Deliberação do ICP-ANACOM, tal como previsto na lei.

Imposto do selo pago por meio de guia, nos termos legais.

Lisboa,        de           de 200….
	Pela PT Comunicações,
	Pela «NOME»,

	Nome
	Nome

	Titulo 
	Titulo


Anexo 1

Termos e Definições

Para efeitos do presente Acordo de Interligação, os termos, abreviaturas e expressões têm o seguinte significado:

	Termo
	Definição

	Área de Acesso
	Área geográfica a que corresponde um ou mais prefixos do Plano Nacional de Numeração, onde é disponibilizado um Ponto Geográfico de Interligação;

	Assinante
	Pessoa singular ou colectiva parte num contrato celebrado com um Prestador de SFT para o acesso e utilização do SFT;

	Central 
	Dispositivo ou sistema que encaminha ou processa a informação com origem ou destino no sistema de assinante;

	Chamada
	Estabelecimento de uma ligação através da rede, transmissão e entrega de uma comunicação, desde o terminal onde foi gerada até ao terminal que foi endereçado;

	CLI
	Identificação de linha chamadora;

	CLIP
	Serviço suplementar que permite, entre outras facilidades, ao utilizador visualizar o número a partir do qual foi iniciada a chamada; 

	CLIR
	Serviço suplementar que permite, entre outras facilidades, restringir a apresentação do número a partir do qual foi iniciada a chamada;

	Circuito para Interligação de Tráfego
	Infra-estrutura de telecomunicações que proporciona capacidade de transmissão entre Pontos Geográficos de Interligação;

	Código de Identificação
	Dígito ou conjunto de dígitos atribuídos a serviços, áreas geográficas ou redes, para permitir o acesso a esses serviços, áreas geográficas ou redes;

	Comutador de Acesso

CS
	Equipamento de Central, ligado a um Ponto Geográfico de Interligação, onde são recebidas as chamadas originadas na rede do OPS interligado, ou onde são entregues as chamadas com destino à rede do OPS;

Componente de Suporte

	Feixe de Interligação
	Conjunto de circuitos para interligação que ligam dois Pontos Geográficos de Interligação;

	Interligação
	Ligação física e lógica de redes de telecomunicações utilizadas por um mesmo ou diferentes Operadores de forma a permitir o acesso e as comunicações entre os diferentes utilizadores dos serviços prestados.

	Interligação temporizada
	Oferta, transparente e não discriminatória, de interligação de tráfego, tarifada em função da sua utilização (tempo e/ou chamadas). 

	Interligação por capacidade
	Oferta, transparente e não discriminatória, de uma determinada capacidade para interligação de tráfego, com um preço fixo (i.e. tarifa plana de interligação).

	ITU-T
	União Internacional das Telecomunicações – Sector das Telecomunicações;

	Nível de Numeração
	Conjunto de números alocados a uma dada Central de acordo com o Plano Nacional de Numeração;

	Número
	Série de dígitos que indica um ponto de terminação de uma rede pública de telecomunicações e que contém a informação necessária para encaminhar a chamada até esse ponto de terminação;

	Número Geográfico
	Número do Plano Nacional de Numeração em que uma parte da estrutura dos seus dígitos corresponde a uma localização geográfica e é utilizada para o encaminhamento de chamadas para a localização física do ponto terminal da rede do utilizador final a quem foi atribuído o referido número;

	Operador (de Rede Pública)
	Sociedade Comercial que está autorizada a fornecer uma rede de comunicações públicas;

	OPS 
	Operador(es) de Redes Públicas de Telecomunicações ou Prestadores do Serviço Telefónico, Fixo ou Móvel ou prestadores do serviço de transmissão de dados;

	ORCA                                               
	Oferta de Referencia de Circuitos Alugados 

	Pendente de Cliente
	Situação em que o processo de instalação, alteração e/ou reparação de um Serviço está suspenso por motivos imputáveis à «NOME»;

	Ponto de Interligação (PI)
	Ponto da rede onde a interligação é oferecida. Sendo o ponto físico de união das redes interligadas, que constitui a fronteira de responsabilidade dos dois operadores;

	Ponto Geográfico de Interligação (PGI)
	Interface físico, na rede de telecomunicações da PT Comunicações, onde os Serviços de interligação podem ser obtidos. Uma interface similar existe na rede do Operador;

	Ponto Terminal de Rede
	O conjunto das conexões físicas e das especificações técnicas de acesso que fazem parte da rede pública de telecomunicações e que são necessárias para aceder a essa rede pública e para comunicar de forma eficiente por seu intermédio; 

	Prefixo
	Indicador consistindo em um ou mais dígitos que permitem a selecção de diferentes tipos de formato de números, redes e ou serviços;

	Prestador de Acesso Directo (PAD)
	Sociedade comercial devidamente habilitada para a prestação de SFT que celebrou com um utilizador um Contrato de prestação do SFT na modalidade de acesso directo;

	Prestador Pré-Seleccionado (PPS)
	Sociedade comercial devidamente habilitada para a prestação de SFT com quem um utilizador celebrou um Contrato de prestação do SFT na modalidade de pré-selecção;

	Prestador de Serviços
	Sociedade Comercial que está autorizada a oferecer Serviços de comunicações electrónicas;

	Rede Telefónica Fixa
	Rede pública comutada de telecomunicações que serve de suporte à transferência entre pontos terminais da rede em locais fixos, de voz e de informação áudio com largura de banda de 3,1 kHz para apoiar, nomeadamente, o Serviço fixo de telefone, as comunicações fac-símile do grupo III, de acordo com as Recomendações UIT-T da “Série T”, e a transmissão de dados em banda vocal via modems com um débito de, pelo menos, 2400 bits/s, de acordo com as Recomendações UIT-T da “Série V”; 

	Rede Telefónica Móvel
	Rede telefónica pública em que os pontos terminais não sejam de índole fixa;

	Redes de Telecomunicações
	Conjunto de meios físicos, denominados infra-estruturas, ou electromagnéticos que suportam a transmissão, recepção ou emissão de sinais;

	Redes Públicas de Telecomunicações
	As redes de telecomunicações que suportam, no todo ou em parte, Serviços de telecomunicações de uso público;

	Serviços de Telecomunicações 
	A forma e o modo de exploração do encaminhamento e ou distribuição de informação através de Redes de Telecomunicações;

	STF
	Serviço Telefónico Acessível ao Público em Local Fixo – Oferta, ao público em geral, do transporte directo da voz, em tempo real, em locais fixos, permitindo a qualquer utilizador, através de equipamento ligado a um ponto terminal da rede, comunicar com outro ponto terminal;

	Sistema Fixo de Acesso de Assinante
	O conjunto dos meios de transmissão localizados entre um ponto fixo, ao nível da ligação física ao equipamento terminal de assinante e outro ponto, situado ao nível da ligação física no primeiro nó de concentração, comutação ou processamento;

	Utilizadores
	As pessoas, incluindo os consumidores, ou as entidades que utilizam ou solicitam serviços de telecomunicações de uso público.


Anexo 2

Pontos Geográficos de 

Interligação

1. Modelo de Rede da PT Comunicações

1. Para efeitos da Interligação, a Rede da PT Comunicações encontra-se dividida em Grupos de Redes distribuídos ao longo do País, em que os actuais e futuros utilizadores da rede fixa se encontram perfeitamente identificados pelo seu número de assinante, atribuído nos termos e conforme o Plano Nacional de Numeração.

1. Os Pontos Geográficos de Interligação (PGI) para interligação à Rede da PT Comunicações são de 3 tipos, em função do nível hierárquico da rede a que pertencem:

a) PGI Local – Localizados a nível das Centrais Locais;

b) PGI Regional – Localizados a nível das Centrais Distribuidoras nos Grupos de Redes de Lisboa e Porto e Centrais do Centro Grupo de Redes (com excepção de Lisboa e Porto);

c) PGI Nacional – Localizados nas Centrais Distribuidoras nacionais e nos Centros de Grupo de Redes dos Açores (Ponta Delgada) e da Madeira (Funchal);

2. Modelo de Rede sob responsabilidade da «NOME»

………………………..

3. ………Os PGI da PT Comunicações aos quais a rede sob responsabilidade da «NOME» se encontra interligada, bem como os Serviços prestados em cada um desses PGI, são os seguintes (à data de assinatura do presente Acordo):

	Central

(PGI)
	Serviços prestados
	Blocos de Numeração

Geográfica
	Observações

	
	
	
	

	
	
	
	


4. Os PGI da «NOME» aos quais a rede da PT Comunicações se encontra interligada, bem como os Serviços prestados em cada PGI, são os seguintes (à data de assinatura do presente Acordo):

	Central

(PGI)
	Serviços prestados
	Blocos de Numeração

Geográfica
	Observações

	
	
	
	


Em todos os PGI da «NOME» estão disponíveis a totalidade dos Serviços de interligação  previstos neste Acordo.
5. Os circuitos para interligação entre os PGI referidos em 3 e 4 são os seguintes (à data de assinatura do presente Acordo):

5.1 Para tráfego da «NOME»:

	Ref.

Ligação
	PGI da PT Comunicações
	PI
	PGI da «NOME»
	A Fornecer

Por
	Capacidade

Nx2 Mbit/s

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


Nota: Sempre que o PI e o PGI da «NOME» não se encontrarem no mesmo local, a «NOME» é responsável pelos meios de transmissão associados a esse troço.

5.2 Para tráfego da PT Comunicações:

	Ref.

Ligação
	PGI da PT Comunicações
	PI
	PGI da «NOME»
	A Fornecer

Por
	Capacidade

Nx2 Mbit/s

	
	
	
	
	
	


6. Mecanismo de actualização da informação

Durante os meses de Junho e Dezembro a informação contida neste Anexo deverá ser actualizada.

Anexo 3

Serviços de Interligação

1. Para efeitos deste Acordo, os Serviços de Interligação disponíveis na rede da PT Comunicações são os seguintes:

a) Terminação de Chamada: Serviço pelo qual a PT Comunicações termina na sua própria rede uma chamada, destinada a um ponto terminal na sua rede, que lhe tenha sido entregue pela «NOME»;

Nota: As chamadas destinadas a números não atribuídos não devem gerar condição de resposta 

b) Originação de chamada: Serviço pelo qual a PT Comunicações transporta uma chamada originada num ponto terminal da sua rede, até ao ponto de interligação indicado pela «NOME». Só se aplica nos casos de selecção e pré-selecção de chamada;

c) Serviços de Emergência: Acesso, a partir dos pontos terminais da rede sob responsabilidade da «NOME», aos Serviços de emergência prestados pela PT Comunicações (112 e 117);

Nota: Os pontos terminais referidos incluirão os Postos públicos, quando a «NOME» explorar este serviço

d) Serviço Informativo Nacional: Acesso, a partir dos pontos terminais da rede sob responsabilidade da «NOME», ao Serviço Informativo nacional prestado pela PT Comunicações (118);

Nota: Os pontos terminais referidos incluirão os Postos públicos, quando a «NOME» explorar este serviço
e) Serviço de Informações Internacionais: Acesso, a partir dos pontos terminais da rede sob responsabilidade da «NOME», ao Serviço de Informações Internacionais (179) prestado pela PT Comunicações;

Nota: Os pontos terminais referidos incluirão os Postos públicos, quando a «NOME» explorar este serviço
f) Serviços Prestados na Gama de Numeração 14: Acesso, a partir dos pontos terminais da rede sob responsabilidade da «NOME», aos Serviços Linha Vida (1414) e Linha de Emergência Social (144);

Nota: Os pontos terminais referidos incluirão os Postos públicos, quando a «NOME» explorar este serviço
g) Serviços de Apoio a Clientes: Acesso, a partir dos pontos terminais da rede sob responsabilidade da «NOME», aos Serviços de Apoio a Clientes (1620y) prestados pela PT Comunicações;

Nota: Os pontos terminais referidos incluirão os Postos públicos, quando a «NOME» explorar este serviço
h) Serviço de Acesso Universal: Acesso, a partir dos pontos terminais da rede sob responsabilidade da «NOME», ao Serviço Número Único (7072) prestado pela PT Comunicações;

Nota: Os pontos terminais referidos incluirão os Postos públicos, quando a «NOME» explorar este serviço
i) Serviço de Chamadas Grátis para o Chamador: Acesso, a partir dos pontos terminais da rede sob responsabilidade da «NOME», ao Serviço Número Verde (8002) prestado pela PT Comunicações;

Nota: Os pontos terminais referidos incluirão os Postos públicos, quando a «NOME» explorar este serviço
j) Serviços de Chamadas com Custos Partilhados: Acesso, a partir dos pontos terminais da rede sob responsabilidade da «NOME», ao Serviço de Chamadas com Custos Partilhados (8082) prestado pela PT Comunicações;

Nota: Os pontos terminais referidos incluirão os Postos públicos, quando a «NOME» explorar este serviço
k) Serviço Cartão Virtual de Chamadas: Acesso, a partir dos pontos terminais da rede sob responsabilidade da «NOME», ao Serviço Cartão Virtual de Chamadas (88220) prestado pela PT Comunicações;

Nota: Os pontos terminais referidos incluirão os Postos públicos, quando a «NOME» explorar este serviço
l) Serviços de Audiotexto: Acesso, a partir dos pontos terminais da rede sob responsabilidade da «NOME», aos Serviços de audiotexto oferecidos por um Prestador de serviços suportados na rede da PT Comunicações. A prestação deste Serviço pressupõe a concordância da «NOME» e do Prestador de serviços de audiotexto e, salvo acordo em contrário destas entidades, inclui todos os procedimentos de contabilização, facturação e acerto de contas;

m) Serviços Comutados de Transmissão de Dados (67xy) - Acesso, a partir dos pontos terminais da rede da PT Comunicações, aos Serviços de Transmissão de Dados prestados por um Prestador de Serviços de transmissão de dados;

n) Serviço de Reencaminhamento de Chamadas: Possibilidade de um assinante de SFT ao qual está atribuído um número do Plano de Numeração da «NOME» reencaminhar as chamadas dirigidas para o seu terminal para outro número alocado à rede da PT Comunicações;

o) Circuitos para interligação: Circuitos que permitem a ligação física entre os PGI da PT Comunicações e os PGI da «NOME»;

p) Serviços de Gestão, Operação e Manutenção: Serviços conducentes à implementação do estabelecimento e/ou alteração das condições de interligação;

q) Portabilidade do Número: Serviço que se confina à portabilidade de Operador, funcionalidade que permite a um assinante de SFT, que o solicite, passar a ser cliente directo da «NOME», mantendo o(s) seu(s) número(s) da rede telefónica fixa ou da rede digital com integração de serviços;

r) Portabilidade do Número: Serviço que se confina à portabilidade de Operador, funcionalidade que permite a um assinante de SFT, que o solicite, passar a ser cliente directo da «NOME», mantendo o(s) seu(s) número(s) da rede telefónica fixa ou da rede digital com integração de serviços;

2. Para efeitos deste Acordo, os Serviços de Interligação disponíveis na rede da «NOME» são os seguintes:

a) Terminação de Chamada: Serviço pelo qual a «NOME» termina na rede sob sua responsabilidade uma chamada, destinada a um ponto terminal na mesma rede, que lhe tenha sido entregue pela PT Comunicações;
Nota: As chamadas destinadas a números não atribuídos não devem gerar condição de resposta 

b) Originação de chamada: Serviço pelo qual a «NOME» transporta uma chamada originada num ponto terminal na rede sob sua responsabilidade, até ao ponto de interligação indicado pela PT Comunicações. Só se aplica nos casos de selecção e pré-selecção de chamada;
c) Serviços de Apoio a Clientes: Acesso, a partir dos pontos terminais da rede da PT Comunicações, aos Serviços de Apoio a Clientes (16xyz) prestados pela «NOME»;

Nota: Os pontos terminais referidos incluem os Postos públicos
d) Serviço Informativo: Acesso, a partir dos pontos terminais da rede da PT Comunicações, ao Serviço Informativo (18xy) prestado pela «NOME»;

Nota: Os pontos terminais referidos incluem os Postos públicos
e) Serviços de Acesso Universal: Acesso, a partir dos pontos terminais da rede da PT Comunicações, aos Serviços de Acesso Universal (707xy e 708xy) prestado pela «NOME»;

Nota: Os pontos terminais referidos incluem os Postos públicos
f) Serviço de Chamadas Grátis para o Chamador: Acesso, a partir dos pontos terminais da rede da PT Comunicações, ao Serviço de Chamadas Grátis para o chamador (800xy) prestado pela «NOME»;

Nota: Os pontos terminais referidos incluem os Postos públicos
g) Serviços de Chamadas com Custos Partilhados: Acesso, a partir dos pontos terminais da rede da PT Comunicações, aos Serviços de Chamadas com Custos Partilhados (808xy e 809xy) prestados pela «NOME»;

Nota: Os pontos terminais referidos incluem os Postos públicos
h) Serviço Cartão Virtual de Chamadas: Acesso, a partir dos pontos terminais da rede da PT Comunicações, ao Serviço Cartão Virtual de Chamadas (882xy) prestado pela «NOME»;

Nota: Os pontos terminais referidos incluem os Postos públicos
i) Serviço de Reencaminhamento de Chamadas: Possibilidade de um assinante de SFT ao qual está atribuído um número do Plano de Numeração da PT Comunicações reencaminhar as chamadas dirigidas para o seu terminal para outro número alocado à rede sob responsabilidade da «NOME»;

j) Portabilidade do Número: Serviço que se confina à portabilidade de Operador, funcionalidade que permite a um assinante de SFT, que o solicite, passar a ser cliente directo da PT Comunicações, mantendo o(s) seu(s) número(s) da rede telefónica fixa ou da rede digital com integração de serviços.
ANEXO 4

Características Técnicas

Parte A

1. Características da transmissão dos Circuitos para interligação
a) Os circuitos para interligação são compostos por um número inteiro de tributários de 2Mbps. O interface físico, a disponibilizar à «NOME», será em cabo coaxial com 75 ( de impedância de acordo com a Recomendação G.703 da ITU-T. A estrutura da trama ao nível dos 2048Kbps será de acordo com a Recomendação G.704 da ITU-T. Só será introduzido o CRC4 no time slot 0 a pedido da «NOME».

b) A Parte que fornece o circuito para interligação disponibilizará, num Repartidor Coaxial (DDF), os circuitos a 2Mbps. As características técnicas deste DDF serão especificadas no Manual de Gestão, Operação e Manutenção.

c) As características dos espaços a ceder pela «NOME» para a instalação dos equipamentos de transmissão e repartidores coaxiais que suportam os circuitos para interligação estão definidas na Parte B deste Anexo.

2. Interfaces de Sinalização

2.1 Protocolo a utilizar:
a) O protocolo de sinalização entre os comutadores da PT Comunicações e da «NOME» será o sistema de sinalização por canal comum (SCC), baseado na SS#7 versão 3 do ETSI (EN 300 356-1e EN 300 356-2).

b) Os serviços e funcionalidades da versão  ISUP a utilizar deverão estar em conformidade com as opções descritasna publicação “Especificação de interface com a rede pública (2Mbit/s) – Sinalização Canal Comum SS#7”. Esta publicação será disponibilizada gratuitamente, a pedido.

c) A implementação dos procedimentos de taxação, deverá estar de acordo com a publicação “Especificação de Interface com a rede pública (2Mbit/s) - Sinalização Canal Comum SS#7, procedimentos de taxação em ISUP”. Esta publicação será disponibilizada, gratuitamente, a pedido.

d)  A PT Comunicações poderá em qualquer momento, alterar as publicações referidas anteriormente, devendo informar a «NOME» com um ano de antecedência sobre as modificações que vai introduzir salvo decisão emanada da Autoridade Reguladora Nacional que impossibilite o cumprimento deste prazo.

2.2 Estrutura da rede de sinalização 

a) A rede de sinalização na interligação será suportada em circuitos de sinalização a 64Kbps estabelecidos sobre os Circuitos para interligação. Estes circuitos utilizarão o “Time Slot” 16 na trama dos 2Mbps.

b) A cada comutador que faça parte dum PGI será atribuído um código de ponto de sinalização (DPC). Este código é atribuído pelo ICP-ANACOM e o seu valor será trocado entre as Partes no processo de interligação.

c) A topologia da rede de sinalização a utilizar na interligação obedece às seguintes regras:

i. Terá que existir pelo menos uma ligação em modo associado, preferencialmente a que cursar mais tráfego. Sempre que possível deverão ser estabelecidas pelo menos duas ligações em modo associado;

ii. O dimensionamento dos canais de sinalização deverá ser efectuado de acordo com as normas Q.705 e Q.706 do ITU-T.

3. Sincronização

São possíveis dois modos de sincronização entre a rede da PT Comunicações e a rede sob responsabilidade da «NOME». No caso em que a «NOME»  tenha uma rede de sincronização própria, o sincronismo realiza-se em modo plesiócrono. No caso em que a «NOME» obtenha a referência de sincronismo a partir da rede da PT Comunicações, a sincronização é em modo síncrono.

3.1 Modo Plesiócrono

Cada Parte obterá a referência de sincronismo a partir de um ou mais PRC’s e distribuirá esse sinal na rede sob sua responsabilidade, devendo o mesmo satisfazer o estabelecido na Recomendação G.811 da ITU-T.

Ambas as Partes deverão garantir na interligação as características da taxa de ocorrência de slips que constam da Recomendação G.822 da ITU-T. 
3.2 Modo Síncrono

A PT Comunicações funcionará como Master e fornecerá em cada PI o sinal de referência a partir de um relógio de qualidade G.811 e de acordo com o princípio Master-Slave.

O sinal de referência fornecido pela PT Comunicações está de acordo com a Recomendação G.823 da ITU-T e os relógios Slave da «NOME» devem satisfazer os requisitos da Recomendação G.812 da ITU-T.

O sinal de sincronismo será distribuído em circuitos para interligação de 2,048Mbit/s com o tráfego (G.703 §6 do ITU-T), se o transporte for assegurado em PDH. Se os circuitos para interligação de 2,048Mbit/s forem transportados em SDH, a PT Comunicações entregará o sinal de sincronismo via interface de 2,048MHz (G.703, § 10, da ITU-T).

Parte B

Condições Técnicas para a Instalação de Equipamentos de Transmissão
	TIPO DE INFRAESTRUTURA DE TRANSMISSÃO
	TERMINAÇÃO DOS CIRCUITOS
	ARMÁRIO INTERIOR DA PT COMUNICAÇÕES
	CONDUTAS PARA CABOS NAS INSTALAÇÕES DO CLIENTE 
	REPARTIDOR DE FIBRAS ÓPTICAS

(FDF)
	CONDIÇÕES AMBIENTAIS

	
	TIPO DE FICHA
	REPARTIDOR DIGITAL (DDF)
	ÁREA E FIXAÇÃO
	ENERGIA
	PASSAGEM DE CABOS
	
	
	

	Fibra Óptica, PDH.

Suporte a um número de

Circuitos para interligação
Até 16 x 2 Mbps
	Ficha Siemens

Coaxial Fêmea

(I, cabo coax S)
	 - Espaço de 2600x150x250 mm

para colocação de um DDF,

conjunto de 3 réguas de 21

posições, com fixação a uma

parede (preferencialmente), ou

ao solo e a uma estrutura 

superior de suporte.
	 - Espaço de 2200x600x300 mm

(alturaxlarguraxprofundidade)

para bastidor com fixação ao solo

e parede ou ao solo e a estrutura

de apoio superior e sem

necessidade de acesso à

parte traseira.

Ou

- Espaço de 2200x600x600 mm

(alturaxlarguraxprofundidade)

para bastidor com fixação ao solo,

com necessidade de acesso à

parte traseira.

 - Preferencialmente os equipamentos

serão instalados em fiada com fixação

a uma parede
	 - 2 circuitos de alimentação

alternativos, de 48 Vdc/10A,

com terminação no bastidor

da PT Comunicações.

- Uma régua de 6 tomadas

de 220 Vac (16A total)

colocada no bastidor da PT Comunicações

e um circuito alternativo de

48 Vdc/10A.

 - Acesso à placa de terra 

da instalação do cliente.
	 - Terá que ser assegurada a 

existência de calhas (no solo,

se existir chão falso, ou superiores)

para a passagem de cabos entre o 

bastidor da PT Comunicações e o DDF e entre

aquele e o FDF, quando instalado

fora do bastidor da PT Comunicações.

 - Os cabos podem ter entrada no

bastidor pela parte inferior ou 

superior.
	 
	- Espaço para fixação em 

parede de um FDF, com

dimensões máximas de

600x600x600
	 - Temperatura 

0 … 30ºC

 - Humidade

relativa do ar

20%…90% no

intervalo 

0ºC…30ºC

- Máx. Variação

da Temp.

0,5ºC/minuto


	TIPO DE 

INFRAESTRUTURA

DE TRANSMISSÃO
	TERMINAÇÃO DOS CIRCUITOS
	ARMÁRIO INTERIOR DA PT Comunicações
	CONDUTAS PARA CABOS

NAS INSTALAÇÕES DO 

CLIENTE 
	REPARTIDOR DE

FIBRAS ÓPTICAS

(FDF)
	CONDIÇÕES

AMBIENTAIS

	Fibra Óptica, PDH ou SDH de suporte a um número de

Circuitos para interligação
Igual ou superior a 63 x 2 Mbps

Com redundância e com dois encaminhamentos distintos.


	Ficha Siemens

Coaxial Fêmea

(I, cabo coax S)
	 - Espaço de Nx(2600x150x250),

N= 2 … 21

para colocação de N verticais DDF,

conjuntos de 3 réguas de 21

posições, com fixação a uma

parede (preferentemente), ou

ao solo e a uma estrutura 

superior de suporte, sendo

necessário que as N verticais

sejam contíguas.
	 - Espaço de Nx(2200x600x300) mm

N= 1 … 4

para bastidores com fixação ao solo

e parede ou ao solo e a estrutura

de apoio superior e sem

necessidade de acesso à

parte traseira.

Ou

 - Espaço de Nx(2200x600x600) mm

N= 1 … 4

para bastidores com fixação ao solo,

com necessidade de acesso à

parte traseira.

 - Preferencialmente os equipamentos

serão instalados em fiada com fixação

a uma parede
	 - 2 circuitos de alimentação

alternativos, de 48 Vdc/10A, 

com terminação no bastidor

da PT Comunicações, por bastidor,

ou

 - 2 circuitos de alimentação

alternativos, de 48 Vdc/20A, 

com terminação no bastidor

da PT Comunicações, por bastidor,

ou

 - Uma régua de 6 tomadas

de 220 Vac (16A total)

colocada no bastidor da PT Comunicações

e um circuito alternativo de

48 Vdc/10A, por bastidor

 - Acesso à placa de terra 

da instalação do cliente.
	 - Terá que ser assegurada a 

existência de calhas (no solo,

se existir chão falso, ou superiores)

para a passagem de cabos entre o 

bastidor da PT Comunicações e o DDF e entre

aquele e o FDF, quando instalado

fora do bastidor da PT Comunicações.

 - Os cabos podem ter entrada no

bastidor pela parte inferior ou 

superior.
	 - O edifício em que se localiza a

instalação do cliente terá que

possuir duas entradas distintas

e distanciadas entre si para os

cabos de f.o. da PT Comunicações.

 - No interior do edifício em que se

localiza a instalação do cliente

terão de existir dois encaminhamentos

distintos e distantes entre si para

a passagem dos cabos de f.o. até

ao FDF da PT Comunicações.
	- Espaço para fixação em 

parede de um FDF, com

dimensões máximas de

600x600x600
	 - Temperatura 

0 … 30ºC

 - Humidade

relativa do ar

20%…90% no

intervalo 

0ºC…30ºC

 - Máx. Variação

da Temp.

0,5ºC/minuto


Anexo 5

Procedimentos de Encomenda

de Circuitos para Interligação de Tráfego e de Componentes de Suporte
As características e condições aplicáveis aos circuitos para interligação de tráfego (circuitos para interligação e extensões internas para interligação de tráfego) e às componentes de suporte no âmbito desta Oferta são as previstas na ORCA, nomeadamente as constantes dos seguintes anexos dessa oferta, ou outros que os venham a substituir:

ANEXO 1 – Características, Condições e Funcionalidades dos Serviços

ANEXO 2 – Especificações Técnicas

ANEXO 3 – Preços

ANEXO 4 – Qualidade de Serviço

ANEXO 5 – Procedimentos de Fornecimento dos Serviços

ANEXO 6 – Procedimentos de Operação, Manutenção e Gestão

ANEXO 7 – Procedimentos de Facturação
A «NOME», enquanto proprietária do tráfego deverá proceder, junto da PT Comunicações, à solicitação da activação dos circuitos, a nível de comutação, sendo da sua responsabilidade garantir que efectuou a prévia encomenda dos meios necessários, junto da PT Comunicações. Para o efeito deverá utilizar o formulário apresentado para Interligação de Tráfego constante do Anexo 11 da ORI. No caso de uma extensão interna para interligação de tráfego fornecida para um terceiro OPS co-instalado, é da responsabilidade do OPS proprietário do tráfego garantir que o OPS co-instalado efectuou a prévia encomenda dos meios necessários, junto da PT Comunicações, devendo, para o efeito, utilizar igualmente o formulário mencionado.

ANEXO 6
Qualidade do Serviço

A PT Comunicações e a «NOME» comprometem-se a assegurar a qualidade global dos sistemas e dos Serviços de Interligação da mesma forma que asseguram a qualidade das redes sob sua responsabilidade. 

A qualidade de serviço de interligação é definida pelos seguintes parâmetros:

a) Qualidade das Redes sob responsabilidade da PT Comunicações e da «NOME»
i. O parâmetro utilizado para medir a qualidade da rede é a percentagem das chamadas não concretizadas devido a problemas técnicos.

ii. Entende-se por chamada não concretizada a tentativa de chamada, para um número válido convenientemente marcado, perdida por problemas técnicos na rede.

iii. A medição deste indicador deverá ser efectuada ao nível dos comutadores locais, no tráfego de saída, durante uma semana por mês (7 dias, 24 horas por dia), para todos os meses do ano.

iv. Ambas as redes deverão garantir que, para o tráfego oferecido na interligação, a percentagem de chamadas não concretizadas não deverá exceder 1 %.

v. São excluídas as situações em que, no que respeita ao tráfego internacional, a verificação destes objectivos não dependa exclusivamente do operador nacional.

b) Qualidade dos Circuitos
A qualidade dos circuitos está definida no âmbito da ORCA.
c) Perdas nos feixes de interligação
Os circuitos para interligação de tráfego deverão ser dimensionados para que a perda em cada feixe de interligação não ultrapasse 1%.

O valor da perda deverá ser calculado pelo método ADPH sobre erlang B, numa semana de observação, em cada mês.

Anexo 7
Planeamento do Desenvolvimento da Interligação

PLANO DE PREVISÕES DE MEIOS DE TRANSMISSÃO PARA A INTERLIGAÇÃO

INTERLIGAÇÃO PT Comunicações – «NOME»

PLANO ANO: (N+1)
TRIMESTRE: 

	PGI (OPS)
	PGI (PT)
	A / N (1)
	CIRCUITOS (E1)
	DATA OBJECTIVO

	
	
	
	Qt
	A fornecer por:
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(1) A - Ampliação; N - Novo

Data:  

Anexo 8
Procedimentos de Gestão, Operação e Manutenção e Testes de

Interoperabilidade

1. Procedimentos de operação e manutenção

1.1. Introdução

Neste Anexo descrever-se-ão os principais processos nas seguintes áreas:

· Gestão de Tráfego

· Gestão de Avarias

· Resolução de problemas de interligação

· Planeamento de Operações

Estando as áreas referidas relacionadas da seguinte forma:

[image: image1.wmf]Centro de

Atendimento

de Avarias

Real-time

Off-line

Escalonamento

de

Avarias

Gestão de Avarias

Resolução de Problemas

de Interligação

Planeamento de

Operações


1.2. Gestão de Tráfego

1.2.1. Os objectivos da gestão de tráfego são os seguintes:

a) Concretizar com sucesso o maior número possível de chamadas;

b) Manter em níveis aceitáveis a qualidade do serviço ao utilizador final;

c) Optimizar os recursos técnicos disponíveis;

d) Identificar condições que possam afectar negativamente o bom desempenho da rede e dos serviços prestados aos utilizadores.

1.2.2.  A gestão do tráfego inclui:

a) A supervisão da rede, a qual consiste na monitorização e leitura constante do estado actual da rede;

b) A concretização de acções para protecção da rede, sempre que tal se justificar.

1.2.3. Os princípios gerais a serem adoptados por ambas as Partes são os seguintes:

a) Os relatórios de avarias deverão ser utilizados no estudo e implementação de medidas a adoptar na gestão da rede, com o intuito de melhorar o seu desempenho;

b) Identificar e reduzir o mais próximo da fonte possível, falhas de comunicação;

c) Evitar o congestionamento dos comutadores através da prevenção atempada de tais situações.

1.2.4. Responsabilidades na Gestão de Tráfego

Ambas as Partes devem assumir as seguintes responsabilidades ao nível da gestão de tráfego:

a) Monitorizar o estado e performance da sua rede em tempo real, incluindo a recolha e análise de dados relevantes, bem como a preparação de relatórios;

b) Coordenar acções e cooperar com a gestão da rede sob responsabilidade da outra Parte em matéria de gestão de tráfego e restabelecimento de serviços;

c) Evitar que os utilizadores dos seus serviços realizem grandes volumes de tráfego sem prévia informação;

d) Detectar e notificar a outra Parte de problemas inesperados;

e) Investigar e detectar as razões implícitas na origem de avarias;

f) A informação relativa à gestão de tráfego será trocada entre as Partes de acordo com o n.º 20 e o Anexo 4 da Oferta de Referência de Interligação da PT Comunicações;

g) Cada uma das Partes tem o direito de proteger a rede sob sua responsabilidade agindo em consonância para tal.

1.3. Gestão de Avarias

Neste número são descritos os principais processos a adoptar com vista a garantir os índices de qualidade desejados.

1.3.1. Terminologia a utilizar

1.3.1.1. Classificação de avarias

Avaria de Rede: qualquer falha detectada na rede, que condicione o tráfego entre os dois operadores, excepto avaria de circuitos, a qual será tratada no âmbito da ORCA.

1.3.1.2. Participação de Avarias

Com o objectivo de possibilitar uma completa identificação e interpretação das situações ocorridas, existem 4 termos que necessitam de ser identificados:

a) Cada uma das Partes poderá receber ou enviar à outra uma “comunicação de avaria” utilizando os seguintes termos:

· Avaria Pró-activa – Falha com origem na rede sob sua responsabilidade. Logo que detectada, deverá ser comunicada à outra Parte.

· Avaria Reactiva – Avaria com origem na rede do outro Operador.

· Proprietário de Avaria – Parte responsável pela avaria.
· Proprietário do Problema - Parte que detecta a avaria mas está isento de qualquer responsabilidade.

b) Após a detecção da avaria e envio da comunicação por uma das Partes à outra, deverá ser atingido um consenso sobre qual das Partes terá responsabilidades sobre a situação ocorrida.

	
	Parte que efectua a comunicação da avaria
	Parte que recebe a comunicação da avaria

	Proprietário da Avaria
	Comunicação de 

Avaria Pró-activa
	Comunicação de 

avaria Reactiva

	Proprietário do Problema
	Comunicação de

 Avaria Reactiva
	Comunicação de 

Avaria Pró-activa


1.3.2. Ponto de Contacto

Ambas as Partes estão obrigadas a disponibilizar um serviço de atendimento 24 horas, para comunicação de avarias (24 h/dia, 7 dias p/semana, 365 dias p/ano).

1.3.3. Detecção e Resolução de Avarias – Princípios Gerais

Antes de ser efectuada qualquer participação de avaria, o Proprietário do Problema deverá certificar-se de que esta realmente existe e que todo o esforço foi feito para demonstrar que a avaria não reside na rede sob sua responsabilidade.

Caso se venha a verificar que a causa da avaria é imputável ao Proprietário do Problema, a outra Parte terá o direito de se fazer ressarcir dos custos que eventualmente ocorram na tentativa de resolução dessa mesma avaria.

Se a avaria detectada realmente existe, a participação de avaria será encaminhada para o centro de atendimento da outra Parte.

A Parte receptora da participação, deverá levar a cabo um diagnóstico de forma a detectar qual a causa da mesma.

O proprietário da avaria é responsável pela resolução da mesma.

O proprietário do problema é responsável por monitorizar o restabelecimento da qualidade de serviço e comunicar eventuais alterações da mesma.

Após o primeiro contacto entre centros de atendimento, as equipas responsáveis pelos centros operacionais de cada uma das Partes poderão trabalhar directamente, de forma a solucionar o problema, sem passarem pelos centros de atendimento. Contudo as equipas ficam responsáveis por informar os mesmos da evolução da situação.

Quando uma das Partes soluciona uma avaria, envia um pedido de confirmação de avaria reparada à outra Parte, sendo o tempo de duração da avaria temporariamente suspenso.

Será pedido ao proprietário do problema para confirmar o estado de avaria reparada e, se se considerar necessário, efectuar um teste, no prazo máximo de 60 minutos.

1.3.4. Tempos de Reparação 

a) Ambas as Partes reconhecem que uma avaria tem:

Início – Quando uma das Partes  recebe a participação da avaria.

Fim – Quando o proprietário da avaria informa o proprietário do problema que a avaria foi resolvida.

1.3.5. Tratamento de Avarias

Cada uma das Partes tem a responsabilidade de manter a outra Parte informada dos acontecimentos que interferem directamente com os seus Serviços.

Ambas as Partes se comprometem a garantir que os níveis de qualidade pré-definidos são restabelecidos.

Todas as comunicações de avarias, que afectam Serviços de interligação, serão encaminhadas via “Centros de Atendimento”. Ambas as Partes deverão disponibilizar informação suficiente que conduza ao fácil diagnóstico e restabelecimento da avaria. A informação será transmitida via telefone, sendo atribuído um n.º de referência a cada participação (n.º avaria).

Se forem efectuadas reparações provisórias, a outra Parte deverá ser informada de tal, bem como do intervalo de tempo para o restabelecimento do serviço, e possíveis limitações.

1.3.6. Prioridades

Ambas as Partes deverão utilizar a seguinte ordem de prioridades na resolução das avarias:

	Prioridade
	Tipo de avaria

	( - Afectação do Serviço (AS)
	Perda total ou parcial de Acesso, de/a determinado grupo de numeração pertencente a uma das Partes.

	2 – Não Afectação do Serviço (NAS)
	Qualquer outra falha, que não esteja inserida na categoria 1. 


As avarias de prioridade 2 só serão solucionadas no horário normal de funcionamento.
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Diagrama representativo do processo de Tratamento de Avarias

1.3.8. Acesso a instalações da outra Parte

Quando o proprietário da avaria necessitar de ter acesso às instalações do proprietário do problema, dever-se-ão seguir os seguintes procedimentos:

· O proprietário da avaria deve efectuar um pedido prévio ao proprietário do problema, com vista à obtenção de autorização para aceder às instalações deste. 

· No caso de impossibilidade de acesso às instalações por parte dos  trabalhadores do proprietário da avaria, devido a causa imputável ao proprietário do problema, o tempo de duração da avaria será suspenso durante o período de impossibilidade de acesso.

1.3.9. Escalonamento de Avarias

Serão definidos pontos de escalonamento para o tratamento e reparação de avarias.

O processo de escalonamento tem início quando algum dos requisitos, relativo ao tratamento de avarias, não é alcançado.

Ambas as Partes poderão acordar limites de tempo para os diversos pontos de escalonamento, no caso de ocorrência de incidentes específicos.

O processo de escalonamento é iniciado pelo centro de atendimento de avarias, devendo ser especificado o motivo para o escalonamento da avaria.

Pontos de escalonamento

PT Comunicações:
Centro de Atendimento a Operadores e Prestadores

Tel.: 800 20 11 55

«NOME»:
A definir pela «NOME»
Os contactos de outros pontos de escalonamento serão definidos caso a caso, com cada um dos operadores.

1.3.10. Troca de Informação

Ambas as Partes obrigam-se a trocar, mensalmente, informação referente às perdas verificadas nos feixes de

Interligação (na 3ª semana do mês n+1, dados referentes ao mês n).

Qualquer uma das Partes poderá solicitar a marcação de reuniões para resolução de problemas pendentes relacionados com a qualidade de serviço.

1.4. Planeamento e Manutenção

Salvo condições excepcionais devidamente fundamentadas, tendo sempre em consideração a necessidade de restabelecimento do serviço aos utilizadores no menor prazo possível e sem prejuízo para a execução de todas as acções que permitam minimizar impactos adversos a nível da qualidade de serviço e da capacidade de expansão da oferta de serviços aos mesmos utilizadores, qualquer das Partes comunicará previamente à outra interrupções ou suspensões temporárias de serviço decorrentes de acções previsíveis a realizar no âmbito da manutenção da rede sob sua responsabilidade, independentemente da duração das acções a realizar. A Parte em causa providenciará esta informação de aviso prévio, bem como as correspondentes justificações, com a maior antecedência que lhe seja operacionalmente possível e tendo em atenção a minimização da afectação do serviço prestado pela outra Parte.

2. Testes de Interoperabilidade 

2.1. Princípios Gerais

Sempre que seja introduzida uma modificação na rede sob responsabilidade de qualquer das Partes que possa afectar os Serviços prestados na interligação, como por exemplo a introdução dum novo PGI ou dum novo serviço/facilidade ou de uma nova tecnologia, é obrigatória a realização de testes de interligação.

Os testes de interligação serão acordados entre a PT Comunicações e a «NOME» numa reunião a realizar para o efeito.

Poder-se-ão realizar testes adicionais quando alguma das Partes o solicite e tal mereça o acordo da outra.

2.2.  Pedido de Testes

O pedido para a realização dos testes de interligação de redes será sempre feito por escrito.

As Partes disponibilizarão os recursos técnicos e humanos necessários à realização dos testes no menor prazo possível.

As Partes acordarão as datas para a realização dos testes num prazo que não ultrapassará os 5 dias úteis.

Os testes serão realizados de acordo com a ordem cronológica do registo dos pedidos para a sua realização.

2.3.  Tipos de Testes

Os testes de interligação terão como finalidade testar a interligação das redes incluindo os meios de transmissão, comutadores, registos de chamadas e de taxação.

Os testes serão divididos em três categorias, testes funcionais, testes de sinalização e testes de portabilidade:

· Testes funcionais poderão ser realizados em todos os PGI e consistem em efectuar chamadas de prova para todos os serviços oferecidos nesse PGI e verificação dos respectivos registos e taxação;

· Testes de sinalização serão realizados de acordo com as normas Q.780 a Q.788 da ITU-T e têm como finalidade testar a interligação ao nível da sinalização SS7 entre comutadores. Será realizado um único teste de sinalização entre comutadores da mesma tecnologia/fabricante. No número 6 é incluída a lista de testes de sinalização SS7 proposta pela PT Comunicações e que será discutida na reunião previa;

· Testes de portabilidade serão realizados de acordo com o definido na “Especificação de Portabilidade de Operador”, aprovada pelo ICP- ANACOM e têm como finalidade testar a interligação ao nível da sinalização SS7 entre comutadores relativa a portabilidade de numeração. Será realizado um único teste de sinalização entre comutadores da mesma tecnologia/fabricante. A lista exaustiva de testes de sinalização SS7 a realizar para portabilidade será discutida na reunião prévia.  

2.4.  Reunião previa
A realização dos testes será precedida de uma reunião entre a PT Comunicações e a «NOME» para acordar os aspectos técnicos e operacionais do cenário de realização dos testes.

Na reunião referida no parágrafo anterior deverão ser indicadas as pessoas responsáveis, de cada lado, pela realização dos testes, bem como acordados os seguintes aspectos:

· Lista exaustiva dos PGI onde se vão realizar os testes com indicação de prioridades

· Circuitos para interligação a utilizar nos testes e data da sua disponibilização

· Programação a introduzir nos comutadores da rede sob responsabilidade de cada uma das Partes e os respectivos prazos

· Data de início dos testes e horários em que se realizam

· Números de ensaio a utilizar na realização dos testes de acordo com os serviços a testar

· Especificação dos testes a realizar.

2.5. Registos de chamadas de teste

As chamadas de teste ficarão registadas nos comutadores da PT Comunicações e da «NOME», em formato a acordar entre as Partes.

A PT Comunicações e a «NOME» trocarão informação sobre os registos das chamadas efectuadas 7 dias úteis após a realização dos testes.

2.6.  Aceitação do serviço

No máximo, uma semana após a conclusão dos testes, será efectuada uma reunião entre a PT Comunicações e a «NOME» para decidir, face aos resultados, sobre a abertura do novo serviço/novo PGI.
2.7.  Lista de testes de SS#7

A. Testes de MTP nível 2 (Ref. Q.781 – 07/96)

1 Link state control

1.1 Power up

1.2 Timer T2

1.5 Normal alignment

1.21 Both ends set emergency

1.25 Deactivation during initial alignment

1.29 Deactivation during link in service

3
Transmission failure

3.5 Link in service

8 Transmission and reception control

8.1 Message transmission and reception

B. Testes de MTP nível 3 (Ref. Q. 782 – 07/96)

1 Signalling link management

1.1 First signalling link activation

1.2 Signalling linkset deactivation

3
Changeover

3.16 Changeover to another linkset with adjacent SP accessible

3.17 Changeover to another linkset with adjacent SP inaccessible

4 Changeback

4.8 Changeback from another linkset

5 Forced rerouting

6 Controlled rerouting

9 Signalling route management

9.1 Sending of a TFP on an alternative route

9.1.1 Failure of normal linkset

9.4 Sending of a TFA on an alternative route

9.4.1 Recovery of normal linkset

C. Testes de ISUP nível 4 (Chamada básica) (Ref. Q. 784.1 – 07/96)

1
Circuit supervision

1.3 Blocking of circuits

1.3.1 Circuit Group Blocking/Unblocking

1.3.1.1 CGB and CGU received

1.3.1.2 CGB and CGU sent

1.3.2 Circuit Blocking/Unblocking

1.3.2.1 BLO received

1.3.2.2 BLO sent

1.3.2.3 Blocking from both ends;  removal of blocking from one end

1.3.2.4 IAM received on a remotely blocked circuit

1.7
Receipt of unknown signalling information (Compatibility procedure)

1.7.1
Receipt of unknown messages (Compatibility procedure)

1.7.1.1
Message Compatibility Information: Release call

1.7.1.2
Message Compatibility Information: Discard message

1.7.1.3
Message Compatibility Information: Pass on

1.7.1.4
Message Compatibility Information: Pass on not possible, release call

1.7.1.5
Message Compatibility Information: Pass on not possible, discard information

1.7.1.6
Message Compatibility Information: Transit interpretation

1.7.1.7
Message Compatibility Information not received

1.7.2
Receipt of unknown parameters (Compatibility procedure)

1.7.2.1
Parameter Compatibility Information: Release call

1.7.2.2
Parameter Compatibility Information: Discard message

1.7.2.3
Parameter Compatibility Information: Discard parameter

1.7.2.4
Parameter Compatibility Information: Pass on

1.7.2.5
Parameter Compatibility Information: Pass on not possible, release call

1.7.2.6
Parameter Compatibility Information: Pass on not possible, discard message

1.7.2.7
Parameter Compatibility Information: Pass on not possible, discard parameter

1.7.2.8
Parameter Compatibility Information: Transit interpretation

1.7.2.9
Parameter Compatibility Information not received

1.7.2.10 
Parameter Compatibility Information not received in REL

2 Normal call set-up – ordinary speech calls

2.2 Called address sending

2.2.1 “en-bloc” operation

2.2.2 Overlap operation (with SAM)

2.3 Successful call set-up

2.3.1 Ordinary call (with various indications in ACM)

2.3.2 Ordinary call (with ACM,CPG, ANM)

2.3.3 Ordinary call (with CON)

2.3.5 Blocking and Unblocking during a call (initiated)

2.3.6 Blocking and Unblocking during a call (received)

3
Normal Call Release – Ordinary Speech Calls

3.1 Calling party clears before address complete

3.2 Calling party clears before answer

3.3 Calling party clears after answer

3.4 Called party clears after answer

3.5 Suspend initiated by the network

3.6 Suspend/resume initiated by the calling party

3.7 Suspend/resume initiated by the called party

4. Unsuccessful call Set-up

4.1 Validate a set of known causes for release

5. Abnormal situation during a call

5.2 Timers

5.2.1
T7: waiting for ACM or CON

5.2.2 T9: waiting for an answer message

5.3 Reset of circuits during a call

5.3.1 Of an outgoing call

5.3.2 Of an incoming call

7.
Bearer Services
7.1 64 Kbit/s unrestricted

7.1.1 Successful call set-up

7.1.2 Unsuccessful call set-up

7.1.3 Dual seizure

7.2 3.1 kHz audio

7.2.1 Successful call set-up

9. Echo Control Procedures

9.1. Echo control procedures according to Q.767

9.1.1 Q.767 echo control procedure for call setup (initiated in SP A)

D. Testes de ISUP nível 4 (Serviços suplementares) (Ref. Q.788 – 06/97)

2
ISUP/ISDN Call Control with supplementary services 
2.1
Calling Line Identification (CLI)

2.1.1
CLIP – network provided, without calling party subaddress

2.1.2
CLIP – network provided

2.1.3
CLIP – user provided, verified and passed

2.1.4
CLIP – user provided, not verified

2.1.5
CLIR – network provided, without calling party subaddress 

2.1.6
CLIR – network provided

2.1.7
CLIR – user provided, verified and passed

2.1.8
CLIR – user provided, not verified

2.3
Connected Line Identification (COL)

2.3.1
COL – request

2.3.2
COLP – network provided

2.3.3
COLP – user provided, verified and passed

2.3.4
COLP – user provided, not verified

2.3.5
COLR – network provided

2.3.6
COLR – user provided, verified and passed

2.3.7
COLR – user provided, not verified

2.3.8
COL received but not requested

2.3.9
COL not available

2.6
Call Forwarding Busy (CFB)

2.6.1
Call Forwarding Busy (network determined) – full notification

2.6.2
Call Forwarding Busy (network determined) – no notification

2.6.3
Call Forwarding Busy (user determined) – full notification

2.6.4
Call Forwarding Busy (user determined) – Unsuccessful

2.7
Call Forwarding No Reply (CFNR)

2.7.1
Call Forwarding No Reply (option A, late release) – full notification

2.7.2
Call Forwarding No Reply (option A, late release) – no notification

2.7.3
Call Forwarding No Reply (option B, immediate release) – full notification

2.7.4
Call Forwarding No Reply (option A, late release) – Unsuccessful

2.7.5
Call Forwarding No Reply (option B, immediate release) – Unsuccessful

2.8
Call Forwarding Unconditional (CFU) 

2.8.1
Call Forwarding Unconditional – Successful – full notification

2.8.2
Call Forwarding Unconditional – Successful – no notification

2.8.3
Call Forwarding Unconditional – Unsuccessful 

2.10
Call Waiting (CW)

2.10.1
Call Waiting successful

2.10.2
Call Waiting rejection

2.10.3
Call Waiting ignored

Nota: Por Deliberação do ICP-ANACOM, de 17 de Fevereiro de 2005, a realização dos testes COL, CFB, CFNR, CFU e CW é opcional. Ressalva-se, no entanto, de forma a garantir a integridade das redes públicas, a necessidade de realizar estes testes na interligação da PT Comunicações com OPS que tenham clientes directos e que pretendam oferecer estes serviços aos seus clientes.

E. Testes de ISUP - Procedimento de Taxação (refª especificação PT Comunicações)

1. Caso o OPS não implemente o procedimento de taxação (não pretenda enviar nem receber mensagens CRG) não serão utilizadas quaisquer mensagens e/ou parâmetros nacionais no interface entre a PT Comunicações e o OPS.


Será efectuado o seguinte teste:


Chamadas sentido Operador -> PT Comunicações: verificação da inclusão no IAM do parâmetro "National forward call indicators" codificado com "Charging information not required"

2. Caso o OPS implemente o procedimento de taxação (envio e recepção de mensagens CRG):

2.1 Chamadas sentido Operador -> PT Comunicações: verificação da inclusão no IAM do parâmetro "National forward call indicators" codificado com "Charging information required", do envio para trás de CRG e da correcta interpretação do conteúdo da mesma pela rede do operador.

2.2 Chamadas sentido PT Comunicações -> Operador: verificação da inclusão no IAM do parâmetro "National forward call indicators" codificado com "Charging information required", do envio para trás de CRG e da correcta interpretação do conteúdo da mesma pela rede da PT Comunicações.

Nota final:

Os testes de interligação serão efectuados tendo em conta as características de interface, considerando-se que, salvo diferente acordo entre a PT Comunicações e o OPS:

i) Os testes seguintes (MTP nível 3) devem apenas efectuar-se caso haja mais que um canal de sinalização: changeover, changeback, forced rerouting, controlled rerouting e signalling route management;

ii) Relativamente aos testes de ISUP nível 4, ordinary call (2.3.1, 2.3.2 e 2.3.3), não é necessária a realização de todas as combinações de notificações e mensagens trocadas desde que sejam fornecidas as notificações suficientes ao serviço básico;

iii) O teste echo control procedure não é necessário numa interligação nacional, desde que não envolva ligações Continente-Açores-Madeira nem tráfego internacional.

3. Implementação de Alterações na Interligação 

Depois de acordadas as condições técnicas e comerciais referentes a alterações na interligação, os tempos de implementação são os que a seguir se indicam:
	Tipo de Serviço
	Tempo de Entrega para Teste

	Criação de um novo feixe de interligação
	Nova interligação
	Análise do pedido
	22 dias úteis

	
	
	Implementação após validação
	45 dias úteis

	
	Interligação já existente
	15 dias úteis


	Ampliação de circuito(s) num feixe de interligação 
	15 dias úteis1

	Transferência de circuito(s) entre feixes de interligação ligados ao mesmo comutador da PTC
	10 dias úteis1

	Transferência de circuito(s) entre feixes de interligação ligados a comutadores distintos da PTC
	10 dias úteis1

	Abertura do acesso do OPS a um serviço da PTC
	10 dias úteis

	Alteração da tarifa de um serviço do OPS

	10 dias úteis

	Alteração de encaminhamentos de tráfego de sinalização
	10 dias úteis

	Alteração de encaminhamentos de tráfego de voz
	10 dias úteis

	Abertura de serviços /blocos de números /NRN do OPS na rede da PTC2
	10 dias úteis


Os preços destes serviços estão descritos no Anexo 10.

4. Fronteiras de Responsabilidade no caso de Circuitos para Interligação fornecidos por Terceiros

A «NOME» é responsável pelo dimensionamento e suporte dos custos relativos aos Circuitos para Interligação instalados para o transporte de tráfego da sua responsabilidade, bem como pela qualidade do serviço de interligação que presta.

Caso opte por fornecer Circuitos para Interligação recorrendo a meios fornecidos por terceiros, devidamente habilitados para o efeito, a «NOME» é o único responsável, perante a PT Comunicações, pela correcta instalação, gestão, operação e manutenção dos circuitos.

A figura seguinte ilustra as fronteiras de responsabilidade entre os vários intervenientes:

[image: image2.emf]
No caso de avaria imputável ao operador co-instalado, a PT Comunicações não terá qualquer tipo de responsabilidade no âmbito da sua relação bilateral com a «NOME». Esta situação resultará numa responsabilização do operador co-instalado perante a mesma «NOME».

APÊNDICE
Formulário de Implementação ou alteração de Tarifas
Referência do OPS : _______________________

IDENTIFICAÇÃO DO ISP

Contacto: ____________________________


Telefone: _________________________________
DADOS DO PEDIDO

Pedido / Alteração N.º : _____________________

	Tipo de pedido

(novo, alteração, cancelamento)
	Prefixo
	Data objectivo
	Tarifa
	Modulação

	
	
	
	Preço Inicial

(4 casas decimais)
	Tempo incluído no Preço Inicial

(em segundos)
	Preço por Minuto após o tempo Inicial (4 casas decimais)
	Horária
	Semanal

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


Tarifação ao segundo após o tempo inicial

A todos os preços acresce o IVA, à taxa legal em vigor
Assinatura



           Data

__________________________________

_____/_____/_____

Anexo 9
Procedimentos de Facturação

Parte A – Informação de tráfego

1. Para efeitos de facturação de interligação (tráfego) a PT Comunicações fornecerá à «NOME» a seguinte informação (quando aplicável):

1.1 Informação de base:

A. Chamadas Originadas na Rede da PT Comunicações (Acesso indirecto)

· Informação
N.º de Chamadas

Duração

Valor

· Detalhe

Tipo de Tráfego

Local

Trânsito Simples

Trânsito Duplo

Modulação

Horário Normal

Horário Económico 

B. Chamadas Terminadas na Rede da PT Comunicações

· Informação
N.º de Chamadas

Duração

Valor

· Detalhe

Tipo de Tráfego

Local

Trânsito Simples

Trânsito Duplo

Modulação

Horário Normal

Horário Económico 

Operador Destino

C. Chamadas com Destino a Serviços de Audiotexto prestados sobre a Rede da PT Comunicações

· Informação
N.º de Chamadas

Duração

Valor

· Detalhe

Tipo de Tráfego

Local

Trânsito Simples

Trânsito Duplo

Modulação

Horário Normal

Horário Económico

Prestador de Serviços de Audiotexto de Destino

D. Chamadas com Destino a Serviços Comutados de Transmissão de Dados

· Informação
N.º de Chamadas

Duração

Valor

· Detalhe

Tipo de Serviço

Tipo de Tráfego

Local

Trânsito Simples

Trânsito Duplo

Modulação

Horário Normal

Horário Económico

E. Chamadas com destino a Serviços Especiais prestados pela «NOME» 

· Informação

N.º de Chamadas

Duração

Valor

Receita de Retalho (Serviços especiais não gratuitos)

· Detalhe

Tipo de Serviço

Tipo de Tráfego

Modulação

1.2 Sempre que solicitado pela «NOME», a PT Comunicações fornecerá gratuitamente a informação definida no número anterior, excepto a relativa à valorização dos tráfegos, detalhada por Centro Grupo de Redes (CGR).

2. Para efeitos de Facturação de Interligação, a «NOME» fornecerá à PT Comunicações a seguinte informação por Ponto de Interligação (quando aplicável):

A. Chamadas Originadas na Rede da «NOME» (Acesso indirecto)

· Informação
N.º de Chamadas

Duração

Valor

· Detalhe

Tipo de Tráfego

Local

Trânsito Simples

Trânsito Duplo

Modulação

Horário Normal

Horário Económico 

B. Chamadas Terminadas na Rede da «NOME»

· Informação
N.º de Chamadas

Duração

Valor

· Detalhe

Tipo de Tráfego

Local

Trânsito Simples

Trânsito Duplo

Modulação

Horário Normal

Horário Económico 

C. Chamadas com destino a Serviços Especiais prestados pela PT Comunicações

· Informação

N.º de Chamadas

Duração

Valor

Receita de Retalho (serviços especiais não gratuitos) 

· Detalhe

Tipo de Serviço

Tipo de Tráfego

Modulação

3. Circuitos para interligação de tráfego e componentes de suporte: 
A facturação destes serviços será feita no âmbito da ORCA.
Parte B – Procedimentos para facturação de tráfego

1. A facturação é mensal, sendo o tráfego medido entre as 00:00 horas do primeiro dia de cada mês e as 24:00 do último dia de cada mês e os preços aplicáveis os constantes do Anexo 11.

2. Os elementos de facturação serão enviados, por cada uma das Partes à outra, até ao final do mês seguinte àquele a que o tráfego diz respeito e as facturas emitidas até 8 dias após esse envio.

3. Em caso de divergência, cada uma das Partes pode solicitar uma revisão dos elementos de tráfego, e/ou respectiva valorização, até 6 meses após o período em causa.

4. A Parte que factura deverá guardar a informação necessária para facturar por um período de 24 meses, contado a partir do mês em que o tráfego foi realizado.

5. No caso da informação de facturação não estar disponível a tempo de ser emitida a factura mensal, as Partes poderão acordar na elaboração de uma factura baseada em informação de tráfego estimada.

6. A Parte que factura deverá informar a outra de que a factura é estimada e indicar as regras usadas para a elaboração da estimativa.

7. A substituição dos valores estimados por valores reais, deverá ter lugar até 3 meses a contar da data da emissão da factura baseada em valores estimados. Findo este prazo, a factura será considerada definitiva.

Anexo 10
Preços dos Serviços

de Interligação

Aos preços e remunerações mencionados neste Anexo será acrescido o IVA à taxa legal em vigor.

Parte A – Tráfego
1. Os preços para os serviços de interligação disponíveis na rede da PT Comunicações e em vigor desde 1 de Janeiro de 2006, são os seguintes:

1.14 Interligação Temporizada 

1.1. Terminação de Chamada

	Nível
	Activação de Chamada
	Preço por Minuto 

	
	
	H. Normal
	H. Económico

	Local
	€ 0,0057
	€ 0,0045
	€ 0,0022

	Trânsito Simples 
	€ 0,0066
	€ 0,0071
	€ 0,0036

	Trânsito Duplo 
	€ 0,0076
	€ 0,0119
	€ 0,0063


A taxação é efectuada ao segundo, desde o 1º segundo.

1.2 Originação de Chamada

	Nível
	Activação de Chamada
	Preço por Minuto 

	
	
	H. Normal
	H. Económico

	Local
	€ 0,0057
	€ 0,0045
	€ 0,0022

	Trânsito Simples 
	€ 0,0066
	€ 0,0071
	€ 0,0036

	Trânsito Duplo 
	€ 0,0076
	€ 0,0119
	€ 0,0063


A taxação é efectuada ao segundo, desde o 1º segundo.

Nos serviços de Terminação e Originação, a modulação horária é a seguinte:

Horário Normal:

dias úteis das 9 às 19 horas.

Horário Económico:
dias úteis das 19 às 9 horas, fins-de-semana e feriados todo o dia.

2. Interligação por Capacidade 

	Nível
	Mensalidade por Unidade Mínima de Capacidade

	Local
	€ 1.326,00

	Trânsito Simples
	€ 1.914,52

	Trânsito Duplo
	€ 2.958,15


3. Acesso a Serviços Não Geográficos da PT Comunicações 

3.1. Acesso dos clientes da «NOME» a Serviços de Emergência

	Serviço
	Numeração
	Preço de Retalho
	Condições de Interligação

	N.º Nacional de Socorro
	112
	Gratuito
	Gratuito

	Protecção à Floresta
	117
	Gratuito
	Gratuito


3.2. Acesso dos clientes da «NOME» ao Serviço Informativo Nacional (118) prestado pela PT Comunicações

	Serviço
	Numeração
	Preço de Retalho
	Remuneração da PT Comunicações
	Remuneração da

«NOME»

	Informativo Nacional
	118
	Estabelecido no tarifário da PT Comunicações
	Preço de Retalho
	Originação de Chamada (1) acrescida de €0,0344 (2) por chamada nos casos em que o tarifário de retalho não é gratuito


(1) Nos termos definidos no n.º 1.2, do ponto II da Parte A, deste Anexo

(2) Na sequência de revisões de preços da PT Comunicações, os preços de Facturação e Cobrança da «NOME» serão automaticamente actualizados para valores iguais aos da PT Comunicações

3.3. Acesso dos clientes da «NOME» ao Serviço de Informações Internacionais (179) prestado pela PT Comunicações

	Serviço
	Numeração
	Preço de Retalho
	Remuneração da PT Comunicações
	Remuneração da

«NOME»

	Informações Internacionais
	179
	Estabelecido no tarifário da PT Comunicações
	Preço de Retalho
	Originação de Chamada (1)  acrescida de €0,0344 (2) por chamada nos casos em que o tarifário de retalho não é gratuito 


(1) Nos termos definidos no n.º 2.2, do ponto II da Parte A deste Anexo

3.4. Acesso dos Clientes da «NOME» aos Serviços do Nível 14 Prestados pela PT Comunicações

	Serviço
	Numeração
	Preço de Retalho
	Remuneração da PT Comunicações
	Remuneração da 

«NOME»

	Linha Vida
	1414
	Gratuito
	Preço de Retalho
	Gratuito

	Linha de Emergência Social
	144
	Gratuito
	Preço de Retalho
	Originação de Chamada(1)


(1) Nos termos definidos no n.º 2.2, do ponto II da Parte A, deste Anexo

3.5. Acesso dos clientes da «NOME» aos Serviços de Apoio a Clientes (1620y) prestados pela PT Comunicações

	Serviço
	Numeração
	Preço de Retalho
	Remuneração da PT Comunicações
	Remuneração da «NOME»

	Apoio a Clientes 
	16 20z
	Estabelecido no tarifário da PT Comunicações
	Preço de Retalho
	Originação de Chamada (1) acrescida de €0,0344(2) por chamada nos casos em que o tarifário de retalho não é gratuito 


(1) Nos termos definidos no n.º 2.2, do ponto II da Parte A, deste Anexo

3.6. Acesso dos clientes da «NOME» ao Serviço de Acesso Universal (7072) prestado pela PT Comunicações

	Serviço
	Numeração
	Preço de Retalho
	Remuneração da PT Comunicações
	Remuneração da «NOME»

	Número Único
	707 2
	Estabelecido no tarifário da PT Comunicações
	Preço de Retalho
	Originação de Chamada (1) acrescida de €0,0344(2) por chamada nos casos em que o tarifário de retalho não é gratuito 


(1) Nos termos definidos no 2.2, do ponto II da Parte A , deste Anexo

3.7. Acesso dos clientes da «NOME» aos Serviços do Nível 8 prestados pela PT Comunicações

	Serviço
	Numeração
	Preço de Retalho
	Remuneração da PT Comunicações
	Remuneração da «NOME»

	Número Verde
	800 2
	Gratuito
	-
	Originação de Chamada (1)

	Número Azul
	808 2
	Estabelecido no tarifário da PT Comunicações
	Preço de Retalho
	Originação de Chamada (1) acrescida de €0,0308(2) por chamada nos casos em que o tarifário de retalho não é gratuito)

	Cartão Virtual
	882 20
	Gratuito
	-
	Originação de Chamada (1)


(1) Nos termos definidos no n.º 2.2, do ponto II da Parte A, deste Anexo

3.8. Acesso dos clientes da «NOME» aos Serviços de Audiotexto suportados na rede da PT Comunicações

A PT Comunicações remunera o Prestador de Serviços de Audiotexto nos termos com este acordados.

A PT Comunicações é remunerada pela «NOME» por:

· Serviço de Terminação de Chamada tal como definido no n.º 1.1, do ponto I da Parte A, deste Anexo;

· Valor da remuneração do Prestador de Serviços de Audiotexto;

· Adicional de € 0,0050 por chamada.

3.9. Acesso a Serviços Comutados de Transmissão de Dados 

Acesso dos clientes da PT Comunicações a Serviços Comutados de Transmissão de Dados (67xy) prestados pela «NOME»:

	Serviço
	Numeração
	Preço de Retalho
	Remuneração da PT Comunicações
	Remuneração da «NOME»

	Serviço Comutado de Transmissão de Dados 
	67xy
	A definir pela «NOME»
	Originação de Chamada (1) 
	Preço de Retalho 


(1) Nos termos definidos no nº4 do ponto I, da parte A, deste Anexo

3.10. Serviço de Reencaminhamento de chamadas 

Quando, a partir de um número do Plano de Numeração da «NOME», forem reencaminhadas chamadas dirigidas para o seu terminal para outro número alocado à rede da PT Comunicações, a «NOME» remunerará a PT Comunicações pelo Serviço de terminação de chamadas de acordo com o n.º 1.1, do ponto I da Parte A, deste Anexo.

4. Acesso a Serviços Não Geográficos do OPS

O tráfego originado na rede da PT Comunicações com destino aos serviços não geográficos dos OPS, pode ser cursado por feixes de interligação temporizada ou por feixes de interligação por capacidade. 

Ao tráfego cursado nos feixes de interligação temporizada aplicam-se os preços por minuto da originação de chamada na rede da PT Comunicações definidos no número 1 do ponto I. Nos casos em que o tráfego é cursado em feixes de interligação por capacidade, o preço da originação de chamada está incluído na mensalidade da unidade mínima de capacidade definida no número 2 do ponto II.  

Nas chamadas originadas em Postos Públicos da PT Comunicações acresce, ao valor apurado para remuneração da PT Comunicações, um adicional de 50%. Este valor adicional é calculado com base nos preços por minuto da originação de chamada na rede da PT Comunicações, definidos no número 1 do ponto I, e aplica-se independentemente desse tráfego ser entregue em feixes de interligação temporizada ou de interligação por capacidade

5. Outros Serviços

5.1. Preço a praticar na pré-selecção de operador

 O preço de activação da Pré-selecção é de € 5,10 por acesso.

5.2. Portabilidade de Número

Preço de portação por número individual: € 13,60.

Preço de portação por número em cada bloco de números contíguos: valor mínimo entre (I) € 13,60 por cada número de bloco e (ii) o preço aplicado pela Entidade de Referência.

O preço de portação por número em cada bloco de números contíguos depende, assim, da dimensão do bloco de números a portar e do número de portações realizadas pela PT Comunicações, como entidade doadora, para a totalidade dos prestadores no trimestre anterior.
Sempre que a Entidade de Referência altere os seus preços relativos à Portabilidade, a PT Comunicações actualizará a tabela de preços abaixo apresentada, de acordo com a regra definida e com efeitos à data de alteração efectuada pela Entidade de Referência.

	Preços de portação por número em cada bloco de números contíguos

	Número de portações realizadas para a totalidade dos OPS no trimestre civil anterior *
	Dimensão do bloco de números

	
	1 - 9
	10 - 99
	100 - 999
	1.000 - 9.999
	>= 10.000

	< 6.000
	€ 13,60
	€ 13,60
	€ 11,25
	€ 5,12
	€ 2,56

	De 6.000 a 8.999
	€ 13,60
	€ 12,69
	€ 7,93
	€ 2,85
	€ 0,95

	De 9.000 a 11.999
	€ 13,60
	€ 12,28
	€ 7,67
	€ 2,76
	€ 0,92

	De 12.000 a 17.999
	€ 10,23
	€ 8,18
	€ 5,12
	€ 1,84
	€ 0,61

	De 18.000 a 24.999
	€ 9,21
	€ 7,37
	€ 4,60
	€ 1,66
	€ 0,55

	De 25.000 a 31.999
	€ 7,37
	€ 5,89
	€ 3,68
	€ 1,33
	€ 0,44

	De 32.000 a 39.999
	€ 6,14
	€ 4,91
	€ 3,07
	€ 1,10
	€ 0,37

	De 40.000 a 49.999
	€ 5,52
	€ 4,42
	€ 2,76
	€ 0,99
	€ 0,33

	De 50.000 a 59.999
	€ 4,81
	€ 3,85
	€ 2,40
	€ 0,87
	€ 0,29

	De 60.000 a 69.999
	€ 4,09
	€ 3,27
	€ 2,05
	€ 0,74
	€ 0,25

	De 70.000 a 84.999
	€ 3,79
	€ 3,03
	€ 1,89
	€ 0,68
	€ 0,23

	De 85.000 a 99.999
	€ 3,58
	€ 2,86
	€ 1,79
	€ 0,64
	€ 0,21

	>= 100.000
	€ 3,38
	€ 2,70
	€ 1,69
	€ 0,61
	€ 0,20


 (*) No caso de pedidos de portação de números individuais, cada um contará como uma portação e, no caso de pedidos de portação de blocos de números contíguos, cada bloco será contabilizado como uma portação.

2. Os preços para os serviços de interligação disponíveis na rede da «NOME» são os seguintes:

2.1 Terminação de Chamada Nacional

	
	Preço por Minuto

	
	H. Normal
	H. Económico

	A definir pela «NOME»
	A definir pela «NOME»
	A definir pela «NOME»


A taxação é efectuada ao segundo, desde o 1º segundo

Na sequência de revisões de preços da PT Comunicações que venham a ocorrer após a data da assinatura do presente Acordo, a «NOME» compromete-se a apresentar à PT Comunicações uma proposta de preços de Terminação de Chamada na qual faça reflectir as alterações verificadas nos preços de Terminação de Chamada da PT Comunicações.

2.2 Originação de Chamada Nacional

	
	Preço por Minuto

	
	H. Normal
	H. Económico

	A definir pela «NOME»
	A definir pela «NOME»
	A definir pela «NOME»


A taxação é efectuada ao segundo, desde o 1º segundo

Na sequência de revisões de preços da PT Comunicações que venham a ocorrer após a data da assinatura do presente Acordo, a «NOME» compromete-se a apresentar à PT Comunicações uma proposta de preços de Originação de Chamada na qual faça reflectir as alterações verificadas nos preços de Originação de Chamada da PT Comunicações.

2.3 Acesso dos clientes da PT Comunicações aos Serviços de Apoio a Clientes (16xyy) prestados pela «NOME»

	Serviço
	Numeração
	Preço de Retalho
	Remuneração da «NOME»
	Remuneração da PT Comunicações

	Apoio a Clientes 
	16 xyz
	A definir pela «NOME»
	Preço de Retalho
	Originação de Chamada (1) acrescida de € 0,0344 por chamada nos casos em que o tarifário de retalho não é gratuito


(1) Nos termos definidos no nº 4, do ponto I da parte A, deste Anexo

2.4 Acesso dos clientes da PT Comunicações ao Serviço Informativo (18xy) prestado pela «NOME»

	Serviço
	Numeração
	Preço de Retalho
	Remuneração da «NOME»
	Remuneração da PT Comunicações

	Serviço Informativo 
	18 xy
	A definir pela «NOME»
	Preço de Retalho
	Originação de Chamada (1) acrescida de € 0,0344 por chamada nos casos em que o tarifário de retalho não é gratuito


(1) Nos termos definidos no nº 4, do ponto I da parte A, deste Anexo

2.5 Acesso dos clientes da PT Comunicações aos Serviços de Acesso Universal (707xy e 708xy) prestados pela «NOME»

	Serviço
	Numeração
	Preço de Retalho
	Remuneração da «NOME»
	Remuneração da PT Comunicações

	Acesso Universal (Tipo 1)
	707 xy
	A definir pela «NOME»
	Preço de Retalho
	Originação de Chamada (1) acrescida de € 0,0344 por chamada nos casos em que o tarifário de retalho não é gratuito

	Acesso Universal (Tipo 2)
	708 xy
	A definir pela «NOME»
	Preço de Retalho
	Originação de Chamada (1) acrescida de € 0,0344 por chamada


(1) Nos termos definidos no nº 4, do ponto I da parte A, deste Anexo

2.6 Acesso dos clientes da PT Comunicações aos Serviços do Nível 8 prestados pela «NOME»

	Serviço
	Numeração
	Preço de Retalho
	Remuneração da «NOME»
	Remuneração da PT Comunicações 

	Chamadas Grátis para o Chamador
	800 xy
	Gratuito
	-
	Originação de Chamada (1)

	Chamadas com Custos Partilhados
	808 xy
	A definir pela «NOME» (Igual ou inferior a Local, tal como estabelecido no Tarifário da PT Comunicações)
	Preço de Retalho
	Originação de Chamada (1) acrescida de € 0,0308 por chamada

	Chamadas com Custos Partilhados
	809 xy
	A definir pela «NOME»
	Preço de Retalho
	Originação de Chamada (1) acrescida de € 0,0344 por chamada

	Cartão Virtual
	882 xy
	Gratuito
	-
	Originação de Chamada (1)


(1 Nos termos definidos no nº 4, do ponto I da parte A, deste Anexo

2.7 Serviço de Reencaminhamento de chamadas

Quando, a partir de um número do Plano de Numeração da PT Comunicações, forem reencaminhadas chamadas dirigidas para o seu terminal para outro número alocado à rede da «NOME», a PT Comunicações remunerará a «NOME» pelo Serviço de terminação de chamada de acordo com o n.º 1.1, do ponto II da Parte A, deste Anexo.

2.8 Preço a praticar na pré-selecção de operador

A definir pela «NOME»

2.9 Portabilidade de Número

A definir pela «NOME»

3. Actualizações tarifárias

3.1 Para efeitos de facturação de utilizadores e remuneração, cada uma das Partes deverá informar a outra de quaisquer alterações que ocorram no seu tarifário de retalho relativas a preços constantes deste Acordo.

3.2 O período de tempo necessário para implementação de novas tarifas na PT Comunicações é de 10 dias úteis desde a recepção do respectivo pedido.

3.3 O período de tempo necessário para implementação de novas tarifas na «NOME» é de 10 dias úteis desde a recepção do respectivo pedido.

Parte B – Circuitos

1.
Circuitos de Interligação de Tráfego
Os preços aplicáveis aos circuitos de interligação de tráfego (circuitos de interligação e extensões internas para interligação de tráfego) e às componentes de suporte fornecidos pela PT Comunicações são os definidos no Anexo 3 da ORCA.

2.
Ponto de Interligação (PI) num Ponto Intermédio

Este serviço inclui a ligação através de fibra óptica entre o equipamento electro-óptico e uma Caixa de Visita Permanente dedicada à «NOME», instalada pela PT Comunicações nas proximidades da central, e à qual a «NOME» se liga pelos seus próprios meios, bem como a ligação ao DDF da PT Comunicações.

 Os preços a aplicar são os seguintes, para uma capacidade de 155Mbps (STM1):

	Instalação
	Mensalidade

	€ 34.675,93
	€ 222,47


Parte C – Serviços de Gestão, Operação e Manutenção

Os preços a vigorar para os Serviços de Gestão, Operação e Manutenção na rede da PT Comunicações são os seguintes:

	Serviço
	Preço

	
	Base 1
	Adicional por prefixo

	Criação de um novo feixe de interligação 2
	€ 110,20
	-

	Ampliação de circuito(s) num feixe de interligação 3
	€ 62,40
	-

	Transferência de circuito(s) entre feixes de interligação ligados ao mesmo comutador da PTC 4
	€ 62,40
	-

	Transferência de circuito(s) entre feixes de interligação ligados a comutadores distintos da PTC 4
	€ 105,60
	-

	Abertura do acesso do OPS a um serviço da PTC 5
	€ 77,10
	-

	Alteração da tarifa de um serviço do OPS 6
	€ 557,60
	-

	Alteração de encaminhamentos de tráfego de sinalização 7
	€ 154,20
	-

	Alteração de encaminhamentos de tráfego de voz 8
	Prefixo com criação de novos encaminhamentos 9
	€ 77,10
	€ 77,10

	
	Prefixo sem criação de novos encaminhamentos 10
	
	€ 38,60

	Abertura de serviços/ blocos de numeração/ NRN do OPS na rede da PTC 11
	Prefixo com criação de novos encaminhamentos 9
	€ 572,40
	€ 688,10

	
	Prefixo sem criação de novos encaminhamentos 10
	
	€ 611,00

	Abertura de trânsito entre OPS
	€ 49,93
	-


Notas dos serviços de OMG:

1 Corresponde ao preço do serviço, com excepção dos serviços de alteração de encaminhamentos de tráfego de voz e de abertura de serviços/ blocos de numeração/ NRN do OPS na rede da PTC, nos quais corresponde ao preço base aplicável por pedido (independentemente do número de prefixos em cada pedido), acrescendo ainda nestes serviços um preço adicional por prefixo.

2 Aplica-se por cada pedido de um OPS relativo à criação de um novo feixe de interligação (instalação de um ou mais circuitos de interligação) entre um seu PGI e um PGI da PTC, independentemente de já existirem ou não feixes na interligação em causa. Poderão acrescer, adicionalmente, as tarifas de alteração de encaminhamentos de tráfego de sinalização e de voz e, ainda, a tarifa de abertura do acesso do OPS a um serviço da PTC.

3 Aplica-se por cada pedido de um OPS relativo à instalação de um ou mais circuitos de interligação adicionais num feixe de interligação já existente.

4 Aplica-se por cada pedido de um OPS relativo à transferência de um ou mais circuitos de interligação de um feixe de interligação existente para um outro feixe de interligação também ele existente (no mesmo comutador ou num comutador distinto da PTC).

5 Aplica-se quando um OPS solicita o acesso dos seus clientes a um determinado serviço da PTC. O preço é aplicável por serviço, independentemente do número de serviços encomendados em simultâneo.

6 Aplica-se por cada pedido de um OPS relativo à alteração da tarifa (preço de retalho) de um seu serviço, serviço este que é facturado pela PTC aos seus clientes, mas cujo preço é definido pelo OPS.

7 Aplica-se por cada pedido de um OPS relativo a uma alteração de encaminhamentos de tráfego de sinalização dos seus serviços na rede da PTC.

8 Aplica-se por cada pedido de um OPS relativo a uma alteração de encaminhamentos de tráfego de voz dos seus serviços na rede da PTC.

9 Aplica-se por prefixo no pedido, quando os encaminhamentos solicitados para esse prefixo sejam diferentes dos de outros prefixos já existentes.

10 Aplica-se por prefixo no pedido, quando os encaminhamentos solicitados para esse prefixo sejam iguais aos de outros prefixos já existentes.

11 Aplica-se quando um OPS solicita o acesso dos clientes da PTC ao(s) seu(s) serviço(s)/ bloco(s) de numeração/ NRN e inclui a abertura do(s) prefixo(s) do OPS nos comutadores, os encaminhamentos na rede da PTC e a adaptação dos sistemas de informação em conformidade.

Notas finais:

1. A encomenda de serviços prestados no âmbito da ORI considera-se vinculativa e constitui o OPS na obrigação de efectuar o pagamento da totalidade do respectivo preço de instalação.

2. No caso de serviços que, envolvendo trabalhos específicos, são objecto de orçamentação por parte da PT Comunicações, esta empresa facturará ao OPS 50% do respectivo valor aquando da encomenda daquele serviço, sendo a diferença para o valor do custo final, facturado com o fornecimento do serviço.
Anexo 11
Procedimentos para 

Pedidos de Pré-Selecção

1. Serviço de Pré-Selecção Providenciado pela PT Comunicações

O processo de Pré-selecção inicia-se com a apresentação de pedido do prestador pré-seleccionado (PPS) à PT Comunicações por via electrónica para um único ponto de contacto, com base em manifestação de vontade expressa pelo assinante por qualquer meio, da qual constem informações suficientes para a sua identificação enquanto assinante da PT Comunicações, incluindo o seu nome e número de telefone, em respeito pela legislação da protecção de dados pessoais e da privacidade.

Os pedidos válidos serão activados no prazo máximo de 5 dias úteis a contar das 9 horas do dia útil seguinte à data da apresentação do pedido electrónico feito pelo PPS. A PT Comunicações, no prazo máximo de dois dias úteis após a activação, comunica ao PPS a data efectiva em que foi activada a respectiva pré-selecção.

O PPS deve exigir manifestação de vontade do assinante através de documento assinado por este, devendo o PPS enviar mensalmente à PT Comunicações, nos termos a acordar entre ambos, todos os documentos relativos às activações de pré-selecção ocorridas nos 30 dias anteriores, salvo acordo entre as empresas que estabeleça procedimento diferente.
Os elementos mínimos que deverão constar do formulário de Pré-Selecção são os seguintes:

a) Identificação do Prestador de Acesso Directo (PAD);

b) Identificação do Prestador Pré-Seleccionado (PPS);

c) Visto do PPS;

d) Nome e autorização do cliente do PAD;

e) Tipo de tráfego pré-seleccionado: nacional ou internacional;

f) “CLI” – Identificação do(s) acesso(s);

g) Declaração do assinante do SFT em como aceita que a subscrição do serviço de Pré-Selecção implica a anulação das opções de barramento de tráfego que tinha junto do PAD, nos casos em que este seja coincidente com o tráfego pré-seleccionado;

h) N.º de referência do formulário.
2. Serviço de Pré-Selecção Providenciado pela «NOME»

A definir pela «NOME»

Anexo 12

Interligação por Capacidade 

A modalidade de interligação por capacidade consiste na oferta, transparente e não discriminatória, de uma determinada capacidade de serviços de interligação em alternativa à modalidade temporizada, nos pontos geográficos de interligação (PGI) previstos neste Acordo, com um preço fixo (i.e. tarifa plana de interligação).
A tarifa plana de interligação é definida em função da capacidade contratada e é independente do volume/duração do tráfego efectivamente cursado. A capacidade contratada é medida em múltiplos da unidade elementar sendo esta constituída por um circuito de 2 Mbps, correspondendo a capacidade a contratar pela «NOME» a um múltiplo inteiro de 2 Mbps.
A PT Comunicações disponibilizará os recursos de rede destinados a satisfazer os pedidos de interligação dos operadores que contratam uma determinada capacidade para cursarem o tráfego elegível, de acordo com os objectivos de qualidade e disponibilidade acordados, implicando também o pagamento de um preço por transbordo de tráfego.

À interligação por capacidade aplicam-se todas as condições de interligação previstas neste Acordo e na ORI com as especificidades a seguir descritas:
1.
Tráfego elegível para a interligação por capacidade
A modalidade de interligação por capacidade é válida para o tráfego de voz e para o tráfego de acesso à internet de banda estreita (“dial-up”).

O tráfego elegível para a interligação por capacidade é o seguinte:

a) Originação: Local, Trânsito Simples e Trânsito Duplo;

b) Terminação: Local, Trânsito Simples e Trânsito Duplo.

Fica excluído do tráfego elegível para a interligação por capacidade o acesso aos seguintes serviços:

a) Serviços de interligação gratuita (e.g.: 112, 117, 1414);

b) Tráfego de terminação internacional e de trânsito.
2.
Revenda de Unidades de Interligação de Capacidade
A revenda de interligação por capacidade abrange a revenda de tráfego suportado na capacidade contratada e/ou a revenda de parte ou da totalidade da unidade de capacidade.

O OPS  detentor de unidades de capacidade, pode entregar, à PT Comunicações, o tráfego originado num terceiro OPS nestas unidades de capacidade e a PT Comunicações pode encaminhar tráfego destinado a um terceiro OPS em unidades de capacidade específicas para o mesmo, que lhe tenham sido contratadas por um OPS.

Nestes casos, o OPS proprietário do tráfego deverá proceder, junto da PT Comunicações, à solicitação da activação dos circuitos, a nível da comutação. Para o efeito deverá utilizar o formulário de Interligação de Tráfego apresentado no Anexo 11 da ORI, indicando na coluna respectiva que o circuito se destina a interligação por capacidade.

A «NOME» é responsável pelo dimensionamento dos Circuitos para Interligação que cursam o tráfego da sua responsabilidade, bem como pela qualidade do serviço de interligação que presta.

3.
Condições de Transbordo de Tráfego
O transbordo do tráfego elegível, será efectuado:

(i) 
em primeiro lugar, através dos circuitos associados à interligação temporizada no mesmo PGI, existindo o pagamento de um preço por transbordo de tráfego correspondente a 2 vezes o preço de interligação temporizada.

Havendo transbordo no(s) circuito(s) de interligação por capacidade, a «NOME» deve solicitar os procedimentos necessários à ampliação do número de circuitos.

(ii) 
em segundo lugar, quando, num dado PGI, todos os circuitos das interligações por capacidade e temporizada num dado PGI estiverem ocupados, o transbordo do tráfego elegível deve ser efectuado de acordo com os procedimentos aplicáveis ao tráfego temporizado, i.e., no caso do transbordo ser efectuado através dos circuitos para interligação de outro PGI, aplicam-se os preços de interligação da modalidade de interligação temporizada para o nível de interligação do PGI que recebe o transbordo.

(iii)
alternativamente, através de interligação indirecta com outro operador, permitindo à «NOME» optar, no caso de congestionamento dos circuitos de interligação contratados à PT Comunicações, por enviar o tráfego para um terceiro operador, que entregaria nos seus circuitos o tráfego à PT Comunicações.

Define-se um prazo para migração entre opções de transbordo, de vinte dias (incluindo os testes de funcionalidade) desde a comunicação da «NOME» à PT Comunicações dos PGI’s e feixes que constituem a rota de transbordo (sejam eles próprios ou de terceiros operadores dispostos a realizar o trânsito).
4.
Procedimento de Contratação de Capacidade e de Migração da Modalidade de Interligação Actual para a Modalidade de Interligação por Capacidade
À interligação por capacidade aplicam-se os procedimentos e modos de comunicação definidos para a interligação temporizada.

São definidos os seguintes prazos para a alteração de circuitos de interligação temporizada para interligação por capacidade, após a fase inicial de contratação do serviço

a) prazo de validação do pedido de alteração da modalidade de interligação temporizada para a modalidade de interligação por capacidade (e vice-versa): cinco dias úteis;

b) prazo máximo para a alteração: quinze dias úteis; nos casos em que há necessidade de alteração da estrutura de rede, substituição ou ampliação de meios de transmissão acresce a este prazo o tempo definido na ORCA para o fornecimento de circuitos.

Na contabilização dos prazos acima definidos não serão considerados os atrasos imputáveis à «NOME».

Na fase inicial de contratação do serviço, correspondente à transição da modalidade de interligação temporizada para a modalidade de interligação por capacidade, a «NOME» acordará com a PT Comunicações, um plano de migração detalhado e calendarizado.

Para o efeito, a «NOME» deverá remeter, previamente, à PT Comunicações, um ficheiro com a seguinte informação, relativa aos circuitos que pretende migrar para a modalidade de interligação por capacidade: 

	Identificação do Circuito
	PGI da «NOME»
	PGI da PTC
	Tipo de Interligação
	Data Objectivo


O plano a acordar entre a «NOME» e a PT Comunicações deve, sempre que possível, garantir que a transição é executada num prazo máximo de 90 dias.
5.
Penalizações em Caso de Incumprimento dos Prazos
Em caso de incumprimento, pela PT Comunicações, dos prazos estabelecidos para instalação, ampliação e migração associados à interligação por capacidade, estabelece-se que:

· Incumprimento do prazo de migração/alteração para a modalidade de capacidade – decorrido o prazo para a implementação efectiva da migração/alteração, sem que esta tenha sido concluída pela PT Comunicações, o tráfego de interligação será facturado a partir daí de acordo com a modalidade de interligação por capacidade;

· Incumprimento de prazos associados à construção e/ou ampliação de PGIs – a «NOME» pagará os preços de interligação relativos aos encaminhamentos alternativos de tráfego originalmente cursado através da capacidade contratada com um desconto de 50%, durante o período de incumprimento.

6.
Definição do Período Mínimo de Contratação
No decurso do primeiro ano de vigência da oferta de interligação por capacidade, o período mínimo de contratação será de um ano. Após o primeiro ano de vigência da oferta, o período mínimo de contratação será de dois anos.

A «NOME» poderá solicitar à PT Comunicações alterações na capacidade contratada, com vista a adequar a mesma às suas necessidades efectivas, com uma antecedência não inferior a um mês em relação ao final do período mínimo de contratação, não sendo aplicáveis penalizações pelas alterações solicitadas.

No caso de incumprimento deste período mínimo, nomeadamente com o cancelamento antecipado de unidades elementares de capacidade ou migração antecipada de parte ou totalidade da capacidade contratada num dado feixe de interligação, a PT Comunicações, poderá exigir à «NOME» o reembolso da totalidade ou parte do correspondente investimento (incluindo despesas de instalação), desde que se demonstre que os investimentos feitos na rede ficaram sem utilização em consequência do diferencial entre o planeado para o período mínimo de contratação e a nova solicitação.

7.
Preços
Os preços aplicáveis à modalidade de interligação por capacidade estão definidos no Anexo 10.
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� CD – Call Deflection, CFU – Call Forwarding Unconditional, CFNR – Call Forwarding No Reply, CFB – Call Forwarding Busy, ECT – Explicit Call Transfer


� CCBS – Call Completion on Busy Subscriber, CCNR – Call Completion on No Reply


� Eventuais excepções resultantes da localização dos centros de atendimento serão comunicadas pela PT Comunicações aos OPS.


� A este prazo acrescem os tempos definidos na ORCA para o fornecimento de circuitos, caso seja necessária a instalação ou alteração de meios de transmissão.





� Este pedido deve ser efectuado através do formulário apresentado no Apêndice deste Anexo.
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6)  Processo de tratamento de avaria, encerrado.







5) Teste e verificação de avaria reparada.
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